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Na ponta mais importante, porque é quando nés,
Constituintes temos que ter tempo para ler, para
apreciar e fazer os destaques, € nés nao podemos
fazer isso a toque de caixa. Porque esse & o pro-
cesso de coroamento o qual tem que se realizar
com o tempo, para que nés possamos ler o pare-
cer sobre as emendas e ler as emendas. Pergunto
aos companheiros desta Subcomissdo: quem
teve condigoes de ler todas as emendas apresen-
tadas aqui? Eu, por exemplo, tentei ler € ndo con-
segui, porque néo tinha copia. Todas as emendas,
as 230, parece, foram entregues aquii e ninguém
teve tempo de as ler. Como vamos iniciar um
processo de votagao do parecer sobre as emen-
das, os destaques, sem conhecer o conjunto das
emendas e sem um estudo rigoroso do parecer
do Relator sobre essas emendas? Nao hé condi-
¢Oes. Vamos fazer uma operagéo a togue de caixa
e é no momento final, num momento importante,
porque é a primeira vez que nés Constituintes
exerceremos o aspecto mais importante da sobe-
rania da Constituinte que é o voto na matéria
constitucional. Sr. Presidente, € de suma impor-
tancia. Para proferirmos esse voto nos destaques
e nas emendas do parecer temos que ter tempo
para examina-lo, trazendo os destaques aqui, nés
poderemos segunda-ferra debater e deliberar.

A SRA. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra a Constituinte Sadie
Hauache.

A SRA. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
Em outra comissdo presenciei que 14, eles entre-
garam o trabalho do Relator, imediatamente a
Relatora leu o trabalho e comegou a votagao. Es-
tou de acordo até que transfiramos para amanha
a tarde, mas vamos precisar de tempo para votar-
mos as discussdes, aqui dentro, tenho certeza.
Ent&o, 0 nosso querido Constituinte José Genoino
que me perdoe, porque 0 admiro muito, mas gos-
taria de sugerir sabado a tarde.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Algum
colega teria uma outra solugdo para esse proble-
ma, ou ficarfamos nas propostas dos Constituin-
tes Iram Saraiva, Hélio Rosas, Ricardo lzar, José
Genoino e Sadie Hauache e Ottomar Pinto?

O Constituinte Ottomar Pinto se solidarizou
com a proposta do Ricardo lzar.

O SR. CONSTITUINTE HELIO ROSAS — Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao Constituinte Hélio
Rosas.

OSR. CONSTITUINTE HELIO ROSAS — Retiro
a minha proposta para concordar que seja ama-
nh&; curvo-me, em parte, aos argumentos aqui
apresentados.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — V. Ex
entdo comunga com aqueles que disseram que
deviamos comegar amanhaé 4 tarde?

O SR. CONSTITUINTE HELIO ROSAS — Exa-
tamente! Caso isso néo ocorra vou ressaltar a
minha responsabilidade. A durag@o dessa nossa
reunido seréa bastante extensa: entdo, ponderaria
que se iniciasse mais cedo. Imaginemos que o

Plenério decida que se inicie amanhé pela manha.
Pergunto: Seré que de agora até amanha de ma-
nha V. Ex* teriam tempo suficiente para analisar
o parecer?

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, sdo mais de 200 propostas de emen-
das. Além do Relatério que voltaremos a analisar,
com certeza, o Sr. Relator apresentara um novo
Relatério; logo, deve ter lido todas as emendas,
e teremos também que lé-las. Teremos, sobre-
tudo, que observar o anteprojeto que foi apresen-
tado novamente. Volto a insistir. Néo se trata s6
do problema a toque de caixa, mas & que os
prazos estdo sendo dilatados cada vez mais; e
somente sobre nés recaira isso? Temos também
outras propostas em outras Subcomissoes; temos
que discutir e debater. Afinal de contas, a Consti-
fuicdo néo esta sendo elaborada somente por esta
Subcomisséo, temos outros trabalhos. A minha
proposta é exatamente por esta razéo, iniciarmos
na segunda-feira, e nés temos até & meia-noite.
E sei que com a presenga do Relator sera possivel
concluir o Relatério final.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra & Constituinte Sadie
Hauache.

O SRA. CONSTITUINTE SADIE HAUACHE —
A Subcomissdo de Tecnologia e Comunicagio
iniciou imediatamente, meu Deus do céu! Por
que néo poderiamos iniciar amanha de manhé,
que seria melhor até do que a tarde? Sugiro até
que possamos votar imediatamente a esse respei-
to, porque teriamos uma concluséao definitiva.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Vou co-
locar em votagéo as propostas, porque ndo tenho
outra forma de aferigao a nao ser através do voto.

Temos aqui, na realidade, quatro propostas —
ja que o Constituinte Hélio Rosas retira a sua para
efeito de economia processual —, as dos Consti-
tuintes Iram Saraiva e José Genoino séo para ini-
ciarmos os trabalhos segunda-feira as 9 horas
pela manh&; a dos Constituintes Ricardo Isar e
Sadie Hauache para reiniciarmos os trabalhos
amanha, sabado, as 14 horas.

Colocarei em votagdo pela ordem de chegada
a proposta do Constituinte Iram Saraiva consubs-
tanciada pelo Constituinte José Genoino, que &
segunda-feira as 9 horas. S6 que ndo podemos
perder de vista que a meia-noite de segunda-feira
termina o nosso prazo.

Em votagéo.

Os Constituintes que estiverern de acordo com
as propostas dos Constituintes Iram Saraiva e Jo-
sé Genoino, para procedermos os trabalhos de
votagéo e até de discussdo, se for o caso, segun-
da-feira, a partir das 9 horas, permanegam senta-
dos. (Pausa.)

(Procede-se a contagem dos votos.)

O SR.PRESIDENTE (José Tavares) — Foi rejei-
tada a proposta, o que significa que comegaremos
amanha as 14 horas.

Diante desta decisdo do Plenério, encarego aos
meus Colegas que, amanha, as 14 horas, esteja-
mos reunidos. Vamos nos reunir na Comissao
de Finangas, porque tem mais espago, inclusive
para as pessoas que nos honram com a sua pre-
senga.

Consulto os nobres Constituintes se ja recebe-
ram o parecer. (Pausa.)

Pediria mais um minuto de atencéo. Gostaria
de consultar ao Plenério se nés deveriamos proce-
der a leitura, através do Relator, de seu Parecer
nesta reunido, ou se fariamos no sébado logo
no inicio da reunido. Como existem duas propos-
tas eu sou obrigado a tomar o voto.

Pediria aos Constituintes que me dessem per-
missdo para colher os votos.

Gostaria de formular novarnente a pergunta,
para que nao haja nenhuma davida. Parece-me
apenas o Constituinte Ezio Ferreira é quem gosta-
ria que fosse feita a leitura do parecer agora. Além
do Constituinte Ezio Ferreira hd mais alguém
(Pausa.)

Ent&o, fica marcada para amanha as 14 horas.

Esté encerrada a reuniéo.

(Levanta-se a reunido as 15 horas e 33
minutos.)

15* Reuniéo Ordinaria, realizada
em 18 de maio de 1987.

Aos dezoito dias do més de maio de mil nove-
centos e oitenta e sete, as quinze horas e cingiien-
ta minutos, na Sala da Comisséo de Agricultura
— Anexo Il do Senado Federal, reuniu-se a Subco-
misséo de Defesa do Estado, da Sociedade e de
Sua Seguranga, sob a Presidéncia do Senhor
Constituinte José Tavares, com a presencga dos
seguintes Constituintes: Daso Coimbra, Ricardo
Fitiza, Amaldo Martins, César Maia, José Genoino,
Ottomar Pinto, Roberto Brandt, Lyséneas Maciel
e Prisco Viana. Havendo nimero regimental o Se-
nhor Presidente declarou iniciados os trabalhos
e passou a leitura da Ata da Reunido anterior,
que foi aprovada por unanimidade. A seguir, o
Senhor Presidente deu inicio ao expediente, que
teve por objetivo a discuss@o do Anteprojeto do
Relator e de Emendas apresentadas por Consti-
tuintes, da Subcomisséo. Usaram da palavra pela
ordem os Senhores Constituintes José Genoino,
Ricardo Fiuza, Roberto Brandt, César Maia, Lysa-
neas Maciel e Ottomar Pinto. O inteiro teor dos
debates seré publicado, apds a tradugéo das notas
taquigraficas e o competente registro datilogra-
fico, no Didrio da Assembléia Nacional Cons-
tituinte. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrados os trabalhos, as
dezessete horas e cingiienta minutos, convocan-
do os Senhores Constituintes para a préoxima reu-
nido a ser realizada dia vinte e dois de maio, as
nove horas, para a apreciagio dos pareceres do
Relator sobre as emendas apresentadas. E, para
constar, eu José Augusto Panisset Saniana, Se-
cretério, lavrei a presente Ata que, depois de lida
e aprovada, seré assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO A PRESENTE ATA DA 15* REC-
NIAO ORDINARIA DA SUCOMISSAO DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANGA, REALIZADA EM 18
DE MAIO DE 1987, AS 15:50 HORAS, QUE
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA-
CAO DO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSAO:

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Compa-
nheiros, havendo quorum a Presidéncia declara
aberta mais uma reunizo ordinéria da nossa Sub-
comisséo, que foi convocada para discusséo e
andlise de parte das propostas, porque sdo mulitas;
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inclusive o Relator informou que, somente hoje,
90 novas propostas foram encaminhadas para
anélise e, desde de manha, S. Ex* est4 quase que
de plantdo permanente recebendo essas propos-
tas. E a razéo do atraso, pelo que S. Ex* pede
escusas.

Esta Presidéncia, verificada a leitura da ata da
reuniao anterior, passa as razoes especificas deste
nosso encontro.

Hoje, & meia-noite, encerra-se o prazo para o
oferecimento de emendas ao projeto do Relator,
a partir daf correm 3 dias, conforme o Regimento
para que S. Ex* fale a respeito das emendas, o
que significa que a partir de sexta-feira esta Sub-
comisséo peder4 entrar no processo de discussdo
final e, em conseqiiéncia, na votagéo.

Hoje, a nossa Subcomissao vai, dentro do pos-
sivel, fazer anédlise dos trabalhos encaminhados
ao Sr. Relator em forma de emendas.

Tenho a impresséo que cada Constituinte deve
ter recebido um avulso de cada emenda, mas,
né&o sei como poderemos iniciar essa discusséo.

Na realidade, ha um processo convencional,
o da Camara dos Deputados: poderemos discutir
pela ordem de chegada, ou pelo assunto. Consul-
tarei o Plenério para que possamos melhor enca-
minhar as discussbes.

Nunca & tarde demais lembrar que metade dos
Membros desta Subcomiss&o tem compromisso;
inclusive nés, do PMDB, temos uma reunido da
maior importéncia as 17 horas, da nossa Banca-
da, para andlise de assunto da maior relevancia
€ caso ndo consigamos esgotar os assuntos, fica-
ria, automaticamente, convocada uma reunido
para amanha as 9 horas.

Consulto o Plenério para saber que metodo-
logia se poderia adotar aqui no que diz respeito
a discusséo dessas emendas.

Com a palavra, pela ordem, o Constituinte José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente a minha sugestéo de encaminha-
mento da discusséo seria baseada no roteiro no
anteprojeto do Relator.

Se formos discutir emenda por emenda, vamos
ter uma discussdo muito prolongada, muito pul-
verizada.

Nesse sentido a minha proposta é a seguinte;
que seja feita a discussao ponto por ponto, e,
nessa discusséo ponto por ponto, os Membros
dessa Subcomisséo vao se referenciar nas suas
emendas e também no projeto do Relator, porque
vamos discutir ndo sé as emendas apresentadas,
como e principalmente o anteprojeto do Relator.

Entéo, por exemplo, discutiremos o item A do
anteprojeto, Defesa do Estado de Sitio, e discuti-
remos as emendas desse item. Em seguida, dis-
cutiremos o item seguinte, da Seguranga Nacio-
nal e irlamos abordando o anteprojeto e as emen-
das apresentadas. Em primeiro lugar as emendas
apresentadas pelos Membros da Subcomisséo e
também das emendas de Constituintes que néo
séio da Subcomissdo, mas que tratam daquele
mesmo assunto.

Acho que seria a maneira melhor de ordenar
os debates e pulverizar varias emendas soltas, as-
sim, seguir mais ou menos os tépicos do ante-
projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — E qual
a duragéo da discussdo em cada artigo? Até por-

que acho dificil esgotarmos hoje a discusséo, até
porque nds vamos, na sequéncia, depois que o
Sr. Relator falar sobre as emendas, voltar ao as-
sunfo novamente.

Me parece altamente positiva a discussédo
exaustiva, porque os assunto sdo muitos e todos
eles de grande importéncia, mas busco a luz dos
colegas, Ja que, como eu disse no inicio, tudo
aqui é novo.

O SR. OTTOMAR PINTO — Pela ordem, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Tem
a palavra, pela ordem, o nobre Constituinte Otto-
mar Pinto.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
A minha sugest&o é que, a exemplo do procedi-
mento do Regimento da Constituinte, foram apre-
sentadas as emendas; o Relator trabalhou em ci-
ma dessas emendas, apresentou o seu Substi-
tutivo acolhendo o que achava o que devia ou
nao, e depois voltou com o Substitutivo, e, no-
vemine, os Constituintes fizeram os seus desta-
ques, discutiram, defenderam os seus destaques.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — E uma
sugestdo. Na realidade eu vejo como tnico cami-
nho, mas ja na fase de votagéo.

Aquele Constituinte que pedir destaque de de-
terminado dispositivo capitulo ou segéo, e o Ple-
nério acolhendo o pedido de destaque, vota-se
os demais e ressalva os destaques, mas, isso na
fase de votagao.

Estariamos agora, na fase de discusséo e, se-
gundo, mais ou menos, ficou definido, apesar de
que nés aqui ndo podermos estabelecer regras
fixas, hoje se falaria alguma coisa a respeito das
emendas e, consequentermnente, estariamos falan-
do do préprio texto do Relator.

O 8. Relator gostaria de fazer uso da palavra.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sr. Presi-
dente, Srs. Constituintes, gostaria de antes de en-
cerrar a reuniao, que o Sr. Presidente, por favor,
conferisse o cronograma dos trabalhos para exa-
tamente definirmos como serd discusséo, porque
hoje é segunda-feira dia 18, nés estamos rece-
bendo as emendas dos companheiros.

Naturalmente, acho extremamente vélido e es-
clarecedor o debate. Tivemnos 4 dias para gerar
esse texto base, esse anteprojeto, no qual eu mes-
mo detectei uma séria de falhas. No dia seguinte,
ao 1é-lo, ja impresso, detectei uma série de falhas,
erros de maquina, algumas omissoes, como por
exemplo do papel da policia federal, Competéncia
da Uniéo. Continuo criticando essa maneira ago-
dada, precipitada, quando se tenta fazer uma
Constituicéo as carreiras, como se nés néo tivés-
semos nenhuma lei,

Mas, estou diante da vontade da Maioria. Queria
apenas saber, Sr. Presidente, se nds vamos discu-
tir essa matéria até o dia em que o Relator tenha
que entregar a sua conclus&o, porque eu preciso
ter o dom da onipresenga para analisar, até em
respeito aos companheiros, 90 propostas de per
si, e aprovar ou ndo. Devo dizer, Sr. Presidente,
que ja as li todas. Devo confessar que li, pratica-
mente, todas, eu tenho a impresséo de que colhe-
remos partes extremamentes importantes, algu-
mas discussdes apenas de ordem seméntica.

Verifico, também, quase uma tendéncia de pen-
samento na Subcomissao no tocante ao papel
das Forgas Armadas com variagdes, algumas me-
nores, maiores. A Imprensa tem dado, alguns jor-
nais, uma cobertura muito equilibrada, outros
uma cobertura emocional, outros tacharam até
o Relator de militarista.

Lamento que o Deputado José Genoino tenha
se retirado, vou esperar um pouquinho, porque
vou me referir a S. Ex* e nao quero fazé-lo na
auséncia.

Num programa de televiséo, S. Ex* apresentou
uma emenda vazada em termos pessoais, onde
ele diz que o Relator pretendeu “no afa de contem-
plar fielmente as sugestbes trazidas pelo escrito
do Centro de Comunicagéo Social”.

Dirigia-me aos companheiros, Deputado José
Genoino, dizendo o seguinte — que dé para sentir
claramente uma tendéncia na Subcomisséo, uma
tendéncia de comportamento.

Verifica-se uma quase unénimidade em manter
nao s6 nas propostas dos colegas como da Sub-
comissao, manter o papel das Forgas Armadas
na defesa interna, com a preocupagao de todos,
como do Relator, principalmente do Relator, em
ter o digpositivo de forma absolutamente constitu-
cional. Devo dizer a V. Ex%, que a Unica proposta
dissonante é a de V. Ex*. E um direito que assiste
a V. Ex*, mais do que um direito, € um dever
defender aquilo em que V. Ex* acredita.

Devo dizer, também, a V. Ex* que a Gnica dispo-
sicéo de apresentagdo de emendas, que tem um
togue pessoal, é a de V. Ex°, quando V. Ex* diz
que o Relator:

“No afé de contemplar fielmente as suges-
toes trazidas por escrito do Centro de Comu-
nicagao Social.”

Devo, antecipadamente, dizer a V. Ex* o seguin-
te: como Relator desta Comissao procurei, inclu-
sive, ndo indicar pessoas ou entidades para aqui
exporem suas idéias, trazerem a esta Subcomis-
530 os seus subsidios. V. Ex* indicou pessoas e
nés ouvimos.

Recebi com muito prazer e li com muita aten-~
¢ao o anteprojeto do PT. Sei das tendéncias de
V. Ex* e as respeito. V. Ex* é que parece que ndo
respeita as minhas, porque, em momento ne-
nhum desse debate, eu disse a V. Ex* que a posi-
¢ho de V. Ex* era antidemocrética, mesmo que
eu saiba que V. Ex* pertence a um Partido que
recebe palavras de ordem, mas eu néo pertengo
e néo recebo palavras de ordem de ninguém.
O que eu acho é que politica nao & filosofia, poli~
tica € uma ciéncia concreta da arte do possivel
e fiz todos esses mecanismos da forma mais de-
mocrética possivel. Portanto, devolvo a V. Ex* a
insinuacéo de que recebo afronta de quem quer
que seja, ou qualquer coisa, porque tenho 20 anos
nesta Casa e tive sempre a mesma postura e
as mesmas posigdes mais liberais. Se V. Ex* ndo
sabe, porque nesta época néo era Deputado, fun-
dei, nesta Casa, o Grupo Renovador da Arena
contra todos os atos de excegdo. Sou homem
de principios e fago as coisas que acredito.

Lamento que V. Ex* tenha sido o Ginico a propor
uma emenda na qual se refere diretamente ao
seu colega e de uma forma desrespeitosa, eu
que tanto tenho prezado o respeito a V. Ex". Se
V. Ex* continuar com aquele fratamento cortés
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e parlamentar, se nés tratarmos as coisas no cam-
po substantivo, tenha a certeza V. Ex* de que nés
encontraremos um caminho, porque nao iremos
nunca ao campo pessoal. Devo dizer isto a V.
Ex® porque esté escrito nos Anais da Constituinte.
V. Ex* me ofende, de maneira involuntéria, acre-
dito porque néo creio que V. Ex* queira fazé-lo
de forma voluntaria.

O que propde V. Ex* — ja entrando na discus-
séo, Sr. Presidente — é o Estado sem a menor
defesa. Em 240 propostas que recebo, é a pro-
posta do Exme Sr. Constituinte, Deputado José
Genofno Unica. S. Ex* acha que a sociedade s6
tena um texto que lhe agradaria, a proposta do
Constituinte José Genofno. Eu poderia gerar um
texto que arrancaria aplausos dele e de sua Banca-
da, um texto que dissesse claramente que o Esta-
do devia abrir méo de todos os seus mecanismos
de defesa democrética, o Estado deve ficar abso-
Jutamente aberto as investidas de grupos de mino-
ritérios, organizadamente grupos que querem fa-
zer crer a Nac&o serem o repositério da verdade
universal e o detentor da tinica verdade neste Pafs.

Se eu dissesse que o Estado estava aberto a
todas as investidas dos que querem perturbar a
vontade da maioria constituida democraticamen-
te, talvez agradasse a S. Ex®.

Eu nao poderia iniciar a discuss@o sem dizer
a V. Ex* do meu reptidio ao tratamento que V.
Ex? me deu.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Constituinte José
Genofino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, nobre Relator vou deixar minha
posigdo muito clara. Nés temos posigdes diver-
gentes no campo doutrinério e essas posigdes
divergentes podem ser conceituadas, podem ser
denominadas como, muitas vezes, em debates
que temos feito dentro desta Comissio e no Ple-
nario da Constituinte, as denominages se colo-
cam.

Deputado Constituinte Ricardo Fitza: quando
nos estamos fundamentando uma emenda, sobre
a questdo da natureza dos mecanismos de defesa
do Estado, a posigcdo que eu coloco aqui, em
relagéo ao Estado, néo é a de que esses meca-
nismos sejam apenas coercitivos — mas estou
me referindo a mecanismos que nao séo apenas
coercitivos do Estado por uma visédo do Estado.
E eu quero deixar bem claro que essa fungéo
que eu tenho em relagéo ao Estado n&o é por
uma questdo conjuntural, & por uma critica, inclu-
sive, que eu fago, a Estados que, embora tenham
regimes, que possam ser semelhantes a alguém
que possa imaginar que eu penso do mesmo
jeito, eu tenho uma posigéo critica, porque, para
mim, o Estado tem o aspecto coercitivo, mas
ele também o aspecto politico da hegemonia poli-
tica. E no Relatério de V. Ex* est4 claro aqui, predo-
mina exclusivamente os aspectos coercitivos na
defesa do Estado.

Quando eu me referi, por exemplo, ac docu-
mento entregue pelo Centro de Comunicagéo So-
cial do Exército, ndo me referi a esse documento
de uma maneira pejorativa. Referi-me a este docu-
mento como um documento que foi entregue
a Constituinte, como vérias propostas que foram
entregues aqui na Constituinte, e a esse docu-
mento néo fago nenhuma adjetivagao; fago uma

consideragdo ao documento. E reafirmo aqui o
que disse na Folha de 8. Paulo que, inclusive,
no documento, na parte sobre as Forgas Arma-
das, V. Ex® no seu Relatério apresentou um acrés-
¢imo que n&o consta no documento, que acho
que o documento até estava mais aceitavel e te-
nho emenda nesse sentido. Isso foi até objeto
de um didlogo, presenciado por um repérter da
Folha de S. Paulo junto com um dos assessores
militares.

nesse sentido que me referi & colocagéo de
V. Ex*, nessa fundamentagéo da minha proposta.

Se ao fundamentar uma proposta, nobre Cons-
tituinte Ricardo Fitza, na justificativa; se ao funda-
mentar esta justificativa, se ao escrevermos esta
justificativa, hé termos dubios, isso faz parte do
debate politico, isto faz parte do enfrentamento
politico. Nédo é nenhum ataque pessoal a V. Ex*
como nunca fiz nenhum ataque pessoal aqui. Afir-
mo posigdes politicas e fago criticas. Assim como,
no debate politico, as pessoas podem achar que
minha posigéo ndo é democrética, eu posso achar
que a posicdo de outras pessoas ndo é demo-
crética.

Quero deixar bem claro que, no debate sobre
o Estado, eu vou deixar, com todas as letras, que
eu condeno as medidas apenas coercitivas do
estado, predominando o aspecto militar aqui no
Brasil. Eu condeno na Pol6nia, porque eu acho
que o Estado ndo deve ser apenas repressivo,
ndo é sua fungéo principal. Isso eu vou criticar,
isso faz parte de uma posigao tedrica, isso esta
escrito na emenda que eu apresento a outro pro-
jeto de V. Ex’, suprimindo o estado de defesa
e aceitando o estado de sitio em outras circuns-
tancias. Isso, nobre Constituinte, faz parte de um
debate, faz parte de uma discusséo.

Qualquer Constituinte pode fazer uma avalia-
¢ao, pode fazer uma apreciagéo sobre as propos-
tas que estdo colocadas aqui e essas propostas
s80 ou nao aceitas, assim como V. Ex® podia dizer
o seguinte: que a minha proposta e as minhas
emendas de Constituinte estdo iguais a determi-
nadas propostas que fazem, por exemplo, outras
entidades da sociedade. Isso ndo € nenhuma colo-
cacgéo pejorativa, isso é apenas uma colocagéo
de identidade de pensamento, que expressei nes-
sa justificativa da minha emenda, suprimindo o
estado de defesa.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Sr. Pre-
sidente, pecgo a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte César Maia.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Sr. Pre-
sidente, acredito que o debate do Sr. Relator com
o nobre Constituinte José Genoino poderia nos
dar uma indicagéo de qual deveria ser a forma
de trabalhar nesta reunifo. Acho que cada um
de n6s poderiamos fazer comentérios gerais so-
bre o Relatério de S. Ex* e, a partir da amanha,
entrariamos nos capitulos ou nas se¢6es. Isto da-
ria uma visdo geral para V. Ex* e para o Sr. Relator
das nossas posigdes e, depois, entrarfamos nos
detalhes das reunibes ou dos capitulos no dia
de amanha.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Perfeito.
S6 que ficariamos no &mbito da discusséo ape-
nas. Porque, como disse, a fase de votagdo s6
vai se iniciar depois que o Relator falar sobre as

emendas. Acho que seria mais urna reunido, co-
mo o préprio nome diz, de discusséo, de estudos,
de trocas de idéias até de posicionamentos, de
maneira a facilitar, j& que os prazos séo muitos
répidos para faciliar o nosso trabalho por ocasiao
da andlise do parecer final do Relator depois que
falar sobre as emendas. Tenho impressdo que
nao temos como fugir disso.

Consultaria, entdo, aos colegas se teria eu dese-
jo de iniciar a discusso — e acho vélida aquela
colocagdo do Constituinte José Genoino — de
iniciarmos a discussé@o exatamente tomando co-
mo base, como ponto de partida o projeto do
Relator.

Se o Plenério assim entender, de minha parte
néo hé oposigéo, caso contréario, tenho impresséo
que a nossa reuniao estaria assim sem muita ra-
z80 de ser.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Sr. Presidente, pego a palavra para uma ques-
tao de ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra a V. Ex®, para uma questdo de
ordem.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— 38r. Presidente, aproveitaria para sugerir que
cada um dos Constituintes, ao apresentar emen-
da, apresentasse a sua justificativa.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Acho
essa colocagdo a mais plausivel porque o texto
em si é muito frio, por mais que dominemos o
assunto. Entdo, cada Constituinte faria, entéo,
uma breve exposi¢éo das razées da apresentagcdo
das suas emendas. Acho que esse seria talvez
o melhor ponto de inicio de discusséo.

Com isto o Sr. Relator teria depois as notas
taquigréficas para, além da anélise documental
da emenda — porque hd emenda que tem justifi-
cativa, hd emendas que néo tem.

Ha emenda que tem uma justificativa ampla,
hé emenda que tem uma justificativa sucinta.
Acho que o Constituinte Arnaldo Martins, tem toda
a razéo ao fazer esta proposta.

Consultaria V. Ex* se poderia, entéo, iniciar a
defesa das suas emendas ou de parte de suas
emendas, nunca perdendo de vista o compro-
misso que temos da reunido da bancada as 17
horas.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Sr. Presidente, Sr. Relator, inicialmente, esta-
mos apresentando uma proposta quanto ao §
10 do art. 14. Isso porque o § 10 do art. 14 diz
O seduinte:

“§ 10 As garantias e vantagens constan-
tes deste artigo sdo extensivas aos oficiais
das forgas policiais e Corpo de Bombeiros
dos Estados-membros, dos Territérios e do
Distrito Federal.”

Discordamos que fosse tdo-somente para os
oficiais e apresentamos a seguinte emenda:

“Emenda n° — Os direitos e os de-
veres constantes deste arfigo sdo extensivos
aos integrantes das forgas policiais e Corpo
de Bombeiros dos Estados, dos Territérios
e do Distrito Federal.”

Ou seja, alteramos que no anteprojeto davam
estas vantagens tao-somente para os oficiais.
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Eoart. 14 § 10.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — V. Ex®
poderia repetir a sua argumentagéo.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— No anteprojeto consta que as garantias e as
vantagens constantes deste artigo séo extensivas
aos oficiais das forgas policiais e Corpos de Bom-
beiros dos Estados-membros, dos Territérios e
do Distrito Federal.

Entdo, a nossa emenda € que ndo se restrinja
tdo-somente aos oficiais, se restrinja a todos os
integrantes, ou seja, ficaria assim:

“Emendan° Os direitos e os deveres
constantes deste artigo sejam extensivos aos
integrantes das forcas policiais e Corpos de
Bombeiros dos Estados, dos Territérios e do
Distrito Federal.”

Além de estender a todos também colocamos
os deveres, porque acho que ndo se dé s6 direitos.
Entdo, quando se d4 direitos também deve se
dar deveres. Entéo, seriam os direitos e os deveres
para todos os integrantes.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Sr. Presidente, pego a palavra para um esclare-
cimento.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra a V. Ex~.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Sr. Presjdente, este artigo do nobre Constituinte
Arnaldo’ Martins se reporta as prerrogativas dos
oficiais das Forgas Armadas. Daf porque entendo,
eu o Relator, ao estender as prerrogativas aos
militares das Policias Militares e dos Corpos de
Bombeiros, que S. Ex® especificou que essas prer-
rogativas abrangiam os oficiais. Porque todo o
artigo é pertinente apenas a tutela da patente dos
oficiais das Forgas Armadas. Quem tem patente
¢ o oficial, o praga n&o tem patente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Nobre
Constituinte, queria que V. Ex* lesse o § 4° que
diz assim:

“§ 4° O militar da ativa empossado em
cargo publico permanente estranho a sua
carreira, serd imediatamente transferido para

areserva com os direitos e deveres definidos
em lei.”

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
V. Ex* tem razéo. Acho que af é preciso fazer-se
uma adequagéo porque estio misturando...

No caput do art. 15 é explicito com relagéo
aos oficiais. Ele diz bem;

“Art. 15. Aplenitude aos oficiais da ativa,
da reserva e reformados.”

Al depois, nos parégrafos generaliza para todos
os militares. Entdo, af precisa fazer uma alteragéo.

Justifica-se a interpretag@o do Constituinte Ar-
nando Martins.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — O Sr.
Relator esta fazendo as anotacbes e, evidente-
mente, que serd motivo de uma andlise mais pro-
funda. Mas, em principio, ele acha que V. Ex* est&
com a razao.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS

— Quanto o art. 20, ou seja, o que trata da Policia
Federal, achamos que deveria constar mais dois

itens. Um deles seria previnir e reprimir o trafico
de entorpercentes e drogas alucinégenas. Isso se-
ria o 24/1. E o 23/3, que seria a agao repressiva
contra crimes de repercusséo internacional, con-
trole e documentagéo de estrangeiro e expedigéo
de passaportes. Julgo que deveria constar especi-
ficamente...

O SR. CONSTITUINTE RICARDO FIUZA — De-
vo dizer a V. Ex® que ja havia detectado essa lacu-
na. Inclusive, tenho recebido todos os grupos de
pessoas e entidades interessadas. O Dr. Romeu
Tuma j4 havia solicitado essa modificagao. Acho-
a absolutamente pertinente.

Salvo melhor juizo, parece-me redundante refe-
rir-se a passaportes, etc., quando digo “judiciéria
maritima e aérea e de fronteiras”. Nessa expres-
sd0, no § 4° do art. est4, incluida toda a compe-
téncia e as atribuigdes. Tenho certo receio de
detalhé-las, pois, na medida em que o fizer, se
porventura me esquecer de alguma, esta estara
incluida no texto. E aquela velha expressao do
advogado: “Vamos entender a vontade e o espirito
do legislador”. Nesse caso, o advogado haveria
de dizer: “Este caso ndo estava previsto. Tanto
o legislador quis excluir, que nominou todos os
casos”. E, portanto, um risco. Se deixarmos a
expressdo “maritima, aérea e de fronteira”, salvo
melhor jufzo da Subcomisséo, contemplaria, de
forma mais abrangente, todas as atividades: pas-
saportes, etc.

Em principio, V. Ex® fique certo de que sua
observagéo nao sb é pertinente, como o Relator
ja havia detectado essa lacuna nas atribuigGes.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Ainda nesse art. 20, Sr. Relator, sugerimos a
Emenda n° 25/0. O parégrafo tnico diz o seguinte:

“A lei regularé a sua organizagéo, compe-
téncia e funcionamento, bem como as dele-
gacbes de competéncia e convénios que po-
dera firmar com os 6rgéos estaduais de segu-
ranga e com as Forgas Armadas.”

Demos essa sugestdo, Sr. Relator, porque —
V. Ex® deve saber — as Forgas Armadas tém vérias
unidades em fronteiras, que poderiam, até mes-
mo nesses assuntos de contrabando, etc., coope-
rar com a Policia Federal como também a Aero-
nautica, no transporte aéreo, etc.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Se V. Ex*
me permite, a legislagéo ordinéria atual ja prevé
essa competéncia. V. Ex* tem muita razao quando
sugere, no tocante a Policia Federal, que se colo-
que como um parégrafo (nico, na hipdtese de
nao haver outro, que uma lei organizar4 as policias
estaduais eu chamaria uma lei organica de cada
uma dessas policias. Concordo basicamente —
salvo melhor juizo no texto, porque obviamente
néo estamos usando relagdes definitivas — com
a observagao de V. Ex®

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Quanto ao art. 13, que fala sobre a destinagéo
das Forgas Armadas, sugerimos a seguinte reda-
¢éo:

“As Forgas Armadas destinam-se a garan-
tir a integridade do territério brasileiro e a
]a)s.i;egurar a independéncia e a soberania do

afs.

Paragrafo tnico. Lei complementar re-
gularé o emprego das Forgas Armadas, na
garantia dos Poderes constitucionais na lei
e na ordem.”

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Gostaria
de n&o emitir ainda opinido sobre esse paragrafo
— prometo a V. Ex* que vou dedicar a melhor
das atengbes — porque teria que comparar os
textos para verificar se seria realmente compe-
téncia da legislagdo ordinéria.

Se o Sr. Presidente e os demais Membros desta
Subcomissdo me permitem, vou lembrar alguns
detalhes para melhor esclarecer o debate. Em
algumas propostas, os companherios acharam
que havia um detalhamento excessivo no tocante
as Forgas Armadas inserido no texto constitu-
cional.

Fiz isso de maneira a evitar que, no capitulo
que compete a outra Comissdo — Estatuto do
Funcionario Piblico —, se tivesse de dizer: “exce-
tuando as Forgas Armadas” ou dando tratamento
diferenciado a elas. Nosso objetivo néo foi o de
fornecer, neste capitulo que a nds é pertinente,
uma descrigdo pormenorizada.

Se os eminentes companbherios verificarem, es-
sa descrig@o saiu da Organizagdo do Funciona-
lismo Civil, que fazia ressalva em todos os.seus
itens, para se incorporar a um capftulo especifico.
Toda a matéria que foi levada para esse capitulo
figuraria no pertinente ao Funcionalismo Civil, ca-
daum com aressalva: “No caso das Forgas Arma-
das”, ...

Isso foi feito em virtude de estarmos tratando
de um capitulo isolado, salvo melhor jufzo da Sub-
comisséo.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Apresentamos outra emenda, que seria aditiva,
em que haveria uma conceituagéo de seguranca
nacional 28/4. Seria o artigo conceituando a Se-
guranga Nacional:

“Seguranga nacional & obtida através de
acdes politicas, econdmicas, militares, psi-
cossociais e de defesa da sociedade, objeti-
vando a soberania, a democracia, a integra-
¢&o nacional, a integridade dos patriménios
nacional e privado, o progresso e a paz social.

Parégrafo Gnico. Toda pessoa, natural ou
juridica, é responsével pela seguranga nacio-
nal nos limites definidos em lei.”

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Nobre
companheiro, esse assunto Seguranga Nacional
é sempre tratado de forma extremamente emo-
cional. O Relator teve o cuidado — para néo dizer
a preocupagéo — de evitar formular, na Consti-
tuinte, um conceito de seguranga nacional.

Perdoe-me, mas V. Ex* estéd formulando um
conceito. Esses objetivos e conceitos sdo muté-
veis. A sociedade, na sua dindmica, pode té-los
hoje como conceitos adequados de seguranga,
mas pode nédo os ter amanha. Por esse motivo,
formulei o conceito de seguranga correlacionan-
do-o ao papel do Estado em relagéo a Nagéo.
Em duas linhas, acho que sintetizam o conceito
extremamente abrangente de seguranga.

“Seguranga nacional &, acima de tudo, a
garantia de liberdade, sem a qual néo se pode
pensar no Estado democrético.”
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Isso é seguranca: a garantia de liberdade. Se
comegarmos a criar conceitos, vamos entrar nu-
ma doutrina. Daqui a pouco, a atividade-meio que
¢ a seguranga, para a felicidade e a democracia,
vai virar atividade-fim. Nossa preocupagéo é que
isso ndo acontega. Mas estou sempre disposto
—claro, € minha obrigagéo — a reabrir a questéo.

Digo, em respeito a V. Ex®.,, por que razéo fiz
questéo de nao emitir conceitos sobre seguranga
nacional. Seguranga nacional para mim é a garan-
tia da liberdade, sem a qual n&o se pode pensar
em Estado democrético. Foi em fungdo de se
criar uma doutrina que houve as distorgdes que
o passado tao recente registra.

Respeito a opinido de V. Ex’, mas este é um
ponto em que divergimos

QO SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— 8r. Relator, seguranga nacional é bastante
abrangente. No aspecto em que foi definida, pare-
ce tdo-somente uma atividade militar, quando nao
o &, A proposta de se alongar essa conceituagdo
foi com a intengéo de esclarecer que néo € s6
uma atividade militar.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Sr. Presidente, (pela ordem.) Nas diversas discus-
sdes e colocagdes feitas aqui pela ESG, pelo Coro-
nel Cavagnari, enfim, pelos expositores que por
aqui passaram, discorrendo sobre doutrina de se-
guranga, foi dito que seguranga nacional é um
estado, néo é um conjunto de agdo. A agéo dina-
mica poderia ser rotulada de defesa, defesa que
pressupde um conjunto de agdes. Mas a segu-
ranga em si & um estado, um estado de satisfagéo,
de plenitude; é um conceito estético e ndo dina-
mico, discrepando da colocagéo do nobre Consti-
tuinte Arnaldo Martins.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Consul-
taria o colega Amaldo Martins se ja esgotou as
suas emendas.

O SR CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
—- Tenho mais uma s6.

A outra seria em relagédo ao art. 11, em que
é dada a constituigdo do Conselho de Seguranca
Nacional. Dela discordo, porque basicamente o
Presidente da Republica, o Vice-Presidente, todos
os Ministros de Estado, Presidente da Camara
dos Deputados, Presidente do Senado, Presidente
do Supremo Tribunal Federal, sendo basicamen-
te todas as decisdes do Executivo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — V. Ex®
incluiu o Presidente da Camara e do Senado?

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Nao, porque ja estavam incluidos todos os
Ministros, o Presidente da Republica, o Presidente
da Camara dos Deputados, o Presidente do Sena-
do Federal. E eu ainda coloquei um paragrafo,
em que a lei regulard a sua organizagdo, o seu
funcionamento e a lei poderd impedir os mem-
bros natos ou eventuais.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO FIUZA — Sr.

Relator, se V. Ex* também consultasse, e acredito
que deve ter consultado o anteprojeto apresen-
tado pela Comissdo Afonso Arinos, foi colocada
de forma bem mais abrangente. Foi colocado
inclusive Lider da Maioria, ou seja, tirou a coisa
praticamente como Executivo. Hoje nés temos
24 Ministérios. O que o Presidente da Repiblica,
decidir, o Conselho vai ratificar. S&o todos os Mi-

nistros com o Presidente da Republica, o Presi-
dente do Senado, o Presidente do Supremo Tribu-
nal Federal e o Presidente da Cémara, logica-
mente que as decisdes do Poder Executivo, todas
elas sairdo como decisdo do Conselho de Segu-
ranga Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Eu con-
sultaria V. Ex*., mais para efeito de orientacao da
Subcomissao, e pode até evidentemente se orien-
tar com o Sr. Relator: qual o critério que V. Ex*
adotou para incluir tais Ministérios e excluir ou-
tros? O que levou V. Ex® a tomar essa deciséo?

O SR. CONSTITUINTE (Arnaldo Martins) — Pe-
la prépria conceituagéo que nés lemos héa pouco
de seguranga nacional. Nés achamos que esses
Ministérios seriam mais envolvidos nesses assun-
tos de seguranga nacional.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Mais uma
vez eu lamento ter que discordar do eminente
companheiro. Por exemplo, na hipétese do Minis-
tério de Minas e Energia, que n&o esta contem-
plado. E se n6s tivermos um problema mineral
estratégico? Eu receio que nés politicos, quando
chegamos numa platéia, com uma mesa imensa,
formos saudar as pessoas nominalmente, sempre
acontece esquecermos uma pessoa, foda vez ma-
goamos involuntariamente uma pessoa. No mo-
mento em que nés incluimos todos os Ministros
— e estou disposto a rever para incluséo de mais
companheiros da apresentagéo parlamentar —
amanhd, em um caso especifico, nés estaremos
cerceando incluséo de todos, o que me parecia
mais abrangente.

Devo dizer a V. Ex* que este texto base foi um
esforgo herciileo, modéstia a parte, que fizemos
para apresentar alguma coisa em fungéo do pra-
zo. Eu havia detectado uma emenda de um dos
companheiros, com uma impropriedade que co-
meti aqui, por exemplo, quando eu reduzo a im-
portancia do Conselho de Seguranga Nacional.
O companheiro diz que ndo era matéria de Consti-
tuigao, eu fiz questdo de botar no sentido restritivo,
para reduzir-lhe a importéncia, dando-lhe apenas
status de érgéo de assessoria do Presidente. Foi
exatamente para restringir a fungéo do Conselho,
num sentido absolutamente inverso, extrema-
mente democrético. Logo apds, embaixo, para
decretacdo do estado de defesa ou do estado
de sitio, eu digo, ouvindo o Conselho de Segur-
naca Nacional, o que é uma impropriedade mi-
nha. Obviamente, se é um érgao de assessora-
mento eu ndo posso determinar que o Ministro
ouga esse érgao de assessoramento com poder
de opinar num assunto desse. Nesta emenda, V.
Ex® temn toda razio, tem absoluta razio e eu vou
acatar integralmente.

Peco 4 Comisséo que tenha compreenséo para
o fato de que o prazo enseja essas coisas, nés
trabalhamos quinta, sexta sdbado, domingo e se-
gunda dormindo duas horas por noite. V. Ex*tem
absoluta razdo nessa emenda.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— 8r. Relator, o § 2°, desse artigo, diz:

“Lei complementar regulard a organiza-
¢éo, a competéncia e o funcionamento do
Consetho, podendo mesmo admitir mem-
bros eventuais para consultas sobre assuntos
especificos.”

Estana resolvido esse problema.

Quanto a esses Ministérios, V. Ex* estd com
idéia de outros assim como os demais compa-
nheiros, mas nés tinhamos que cornegar um de-
bate sobre o assunto. Como também colocamos
que esse Consetho seria presidido pelo Presidente
do Senado Federal, isso porque é um érgéo de
assessoria, € um 6rgéo que assessoraria o Presi-
dente dizendo o que o conselho estd achando
arespeito. Esta é a nossa idéia para debate.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Eu, natural-
mente, agradego muitissimo as observagbes de
V. Ex*, ndo em meu nome, mas em nome da
verdade que nés queremos atingir. Mas, neste
ponto, eu discordo, porque nés dariamos ai uma
competéncia de poderes, pois se é um 6rgéo de
assessoramento do Presidente ele deve ser presi-
dido por alguém do Executivo. Embora nés pos-
samos aumentar, ou melhor, definir os pesos na
sua posigao. Isso € uma coisa que devemnos estu-
dar com maior interesse.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Como iiltimo, nés tinhamos uma emenda que
seria a 30/6, para a qual nés pediriamos a atengéo
do 8r. Relator, j& que nés achamos que as compe-
téncia das Forgas Armadas deveriam conjuga as
suas atividades normais especificas com outras
que visassem o desenvolvimento nacional. Como
exemplo: ndés temos que, nas Forgas Armadas,
nada melhor do que fazer uma alfabetizagao de
adultos, daquele pessoal que vai servir, em que
o elemento, ao sair das Forgas Armadas, apren-
desse inclusive tivesse uma formagéo de um ho-
mem especializado. Achamos a possibilidade das
Forgas Armadas conjugarem as suas atividades
normais e os principios com outras que visassem
o desenvolvimento nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte José Ge-
noino.

Repito apenas o fato de que essas justificativas
que estéo sendo feitas pelos Constituintes, eviden-
temente, somadas &s justificativas das emendas,
em muito contribuirdo para que o Sr. Relator pos-
sa aprimorar seu trabatho.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, nobre Sr. Relator, estou com um
conjunto de emendas que penetra questdes de
fundo. Eu quero deixar bem claro ao plenario
desta Subcomiss&o a motivagdo que me envolve
ao fazer essas emendas. Em primeiro lugar, eu
ja explicitei aqui, num aparte ao nobre Relator,
que a minha visdo sobre o papel do Estado ndo
é uma viséo apenas coercitiva. Enaquanto nés
tratamos do mecanismo de defesa do Estado,
ou de sua auto defesa, nés nao podemos exclu-
sivizar nem priorizar os mecanismos coercitivos
do Estado. Até porque o Estado tem duas tarefas
que se combinam em qualquer sistema, um lado
coercitivo e um lado politico, que na teoria politica
modemna se chama a disputa politica que se d4
na sociedade.

Na discussédo aqui, sobre o Estado de Defesa
e sobre algumas atribui¢bes do Estado de Sitio,
tenho algumas emendas substanciais. No que diz
respeito ao Estado de Defesa, cria-se um conceito
subjetivo ao avaliar a situagdo em que ele seja
decretado. Podiamos até especificar situagdes
concretas, determinadas, em que ele poderia ser
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decretado. Nos termos em que estd posto aqui,
no meu entender, ele dd margem para uma subje-
tividade, dependendo de uma correlagdo de forga
e de uma determinada situagéo.

Sobre a questao, que esté presente no Estado
de Defesa, no Estado de Sitio, eu jA me referi,
aqui, a uma colocagao que eu fago nestas minhas
emendas, em relagéo ao conceito de seguranga
nacional. Proponho que o Conselho de Seguranga
Nacional n&o exista no texto constitucional. Pode-
mos discutir e eu estou aberto a discutir um outro
tipo de conselho, de assessoramento do Presi-
dente da Repiblica. Tenho ouvido falar em Con-
selho da Repiblica, Conselho de Defesa, uma
série de coisas.

Se o Conselho de Seguranga Nacional é um
érgao de Assessoria, o Presidente, pela Consti-
tuicéo, é obrigado a ouvi-lo. Eu tenho emenda
neste sentido, o Relator ja disse que concorda.
Cabe a pergunta: se o Presidente ndo ouvi-lo?
Se ele e a Assessoria tém que ouvir, ele passa
a ser n&o apenas de assessoria mas tem que
ser deliberativo, porque o texto constitucional
obriga o Presidnete a ouvi-lo. Nao tem como nés
deixarmos de nos resvalar para um poder acima
dos demais poderes, porque esta claro no texto
constitucional que o Presidente tem que ouvi-lo.
Al eu indago: ouvir em que situagdo? Como?
Quem? etc. E se ndo ouvir, o Presidente pode
tomar aquelas medidas? Quer dizer, olhe bem,
ele ouve o Conselho de Seguranga Nacional, mas
tanto no caso de defesa e de estado de sitio,
ouvir o Congresso é posterior ao Conselho de
Segurnaga Nacional. Néo tern como. Isto néo se-
ria um outro poder acima dos poderes? Dez dias
apds a decretagao. Mas o Conselho de Seguranga
é no ato.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Desta for-
ma noés estamos respeitando a tradigdo constitu-
cional brasileira, no que se refere aos decretos.
Sabe muito bem V. Ex* que esta é a forma como
o Congresso aprecia os decretos. Nés podemos
revogar os decretos, mas n&o poderfamos tornar
nulos os atos praticados em nome daquele decre-
to, no prazo que decorre entre a sua edigdo e
a apreciagéo por parte do Congresso. Cabe-nos
naturalmente, chamar & responsabilidade, que es-
te é o nosso papel de legislativo, da autoridade
dos Executivo, que tem extrapolado os termos
da lei.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Para o Congresso, néo estou criticando este prazo,
estou apenas fazendo uma analogia em relagao
ao Congresso.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Néao sei
se a emenda é de V. Ex*, mas hd uma emenda
neste sentido.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Eu na@o tenho emenda neste sentido.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Entéo, deve
ser de um outro companheiro.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Fiz.apenas uma analogia em relagé@o ao Conselho
Nacional, que o Presidente é obrigado a ouvi-lo,
antes de decretar, e o Congresso é s6 10 dias
depois da decretagéo.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — No caso
do Conselho, acho que esta minha redagéo é
. imprépria. Considerando que o Conselho é um

colegiado de todos os Ministros, como o Presi-
dente da Camara, e o Presidente do Senado, nés
poderfamos adotar uma outra forma, como ouvi-
dos os Ministros da area, ou qualquer outra coisa
assim. Vou pensar numa forma melhor para sub-
meter a V. Ex* melhor que o Presidente do Supre-
mo, o Presidente da Camara e o Presidente do
Senado. Talvez seja uma forma para atenuar.

Ha uma impreciséo, realmente, Sr. Presidente:
no momento em que eu coloco o Conselho como
érgéo de Assessoria, eu ndo posso dispor consti-
tucionalmente que o Presidente é obrigado a ouvir
esta assessoria, estaria dando poderes, e eu ji
concordei, liminarmente, com este ponto. Natu-
ralmente estas questdes sdo muito interligadas
e eu vou estudar.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sobre a secgédo da Seguranga Nacional, eu defen-
do o ponto de vista aqui, que foi defendido por
varias entidades, por alguns palestristas, em algu-
mas audiéncias, que n&o deve existir uma secgéo
de Seguranga Nacional, até por que é o conjunto
institucional que é a seguranca. Porque, na me-
dida em que voce destaca uma secgéo especifica
na Constituicdo, para tratar da seguranga nacio-
nal, este status de seguranga nacional assume
uma grandeza, uma hierarquia em relagéo ao con-
junto do texto constitucional. Portanto, tenho
emenda neste sentido.

Sobre a questdo do papel constitucional das
Forgas Armadas, quero deixar bem claro, aqui,
isto € uma questdo bem polémica, muito impor-
tante. Eu acho que no art. 12 existem dois proble-
mas e eu ndo estou propondo abolir o art. 12.
Vejam bem os Senhores, primeiro, esta expresséo
“dentro dos limites da lei”. Ela pode dar margem
a duas situagdes contraditérias. A primeira situa-
¢do eu imagino que seja esta, situagao pensada
pelo Relator, que o Presidente da Reptblica nao
pode usar da sua autoridade sobre as Forgas Ar-
madas, para qualquer situagéo, mas, apenas, den-
tro da Lei. Mas existe uma outra situagéo que
nés devernos levar em conta: as Forgas Armadas
podem fazer nesta expresséo, aqui, “dentro dos
limites da lei”, fazer um julgamento da ordem
do Presidente da Republica, na medida em que
ela possa julgar que néo esté dentro dos limites
da lei. Sdo dois aspectos que nés devemos levar
em conta e, por isto, tenho uma proposta, de
retirar esta expresséo. E eu dizia isto perante um
Assessor Militar, e ele me disse: estou até surpreso,
pois e; veja bem como tem duas interpretages,
um assunto desta delicadeza. Neste mesmo art.
12, ha uma outra questdo, é sobre o problema
da autoridade suprema do Presidente da Repu-
blica. Eu defendo o ponto de vista, que néo seja
autoridade suprema, e sim comando supremo.
Ha uma diferenga entre autoridade do Presidente
da Republica, entre o conceito de autoridade e
o conceito de comando. E é importante precisar,
estes dois conceitos. Sobre a questao da destina-
¢ao constitucional, acho que ai temos trés tipos
de problemas a serem levados em conta. E eu
fago emendas, neste sentido de reduzir, restringir,
este é o termo correto, as Forgas Armadas. E
a defesa da Pétria, entendendo que o conceito
de defesa da Pétria envolve uma politica geral.

constitucionais, e até af a coisa ndo seria tao
complicada se nds ficAssemos na denominagéo,
em discussdo na Comissdo Afonso Arinos, esta
acredita que estes poderes podem convocé-la,

mas & lei e &4 ordem, e eu concordo. Digo que
concordo com a expressao aqui usada pelo Gene-
ral da Reserva Euler Bentes Monteiro, que diz que
esta lei e esta ordem, em muitos momentos da
intervengéo, estd constitucionalmente legitima-
das. Portanto, eu acho que a expresséo dos pode-
res constitucionais e principalmente da lei e da
ordem, é uma legitimagao excessiva para o julga-
mento préprio das Forgas Armadas, no momento
da intervengdo. Eu acho que isto é uma questéo
importante, e eu tenho emenda no sentido da
supresséo.

Existem duas outras emendas, aqui tem varias
outras, e eu ndo vou me alongar sobre todas elas,
Mas eu acho que esta é importante, diz respeito
as atribuigbes no terreno da seguranga publica.
Eu tenho emendas e ja apresentei a todas as
duas Subcomissoes, porque trata deste assunto,
mas apresentei aqui, porque também estamos
tratando disto, que é o problema censura no terri-
tério nacional. Comporta dois tipos de emendas.
Primeiro eu tenho o ponto de vista que nao deve
existir censura, deve apenas existir o servigo classi-
ficatério vinculado ao Ministério da Cultura, e da
Educagéo. Mesmo no caso de admitir a censura,
isto ndo pode ser tarefa, de um érgéo policial,
e eu tenho emenda suprimindo o item 3, do art.
20, desta secgdo da Seguranga Pablica. Acho que
€ uma questao importante, tem toda uma discus-
sdo sobre isto, e esta emenda esta sendo discu-
tida, na Subcomiss&o dos Direitos Coletivos e dos
Direitos Individuais.

Ainda tenho uma emenda aditiva e eu insisto
nesta emenda, apesar do Relator ter feito uma
reavaliagdo contréria 2 emenda que eu estou apre-
sentando, a partir de proposta enviada, em relagéo
a criagdo do Ministério da Defesa. Acho que, em
relagédo ao Comando Politico das Forgas Arma-
das, a definicdo de Ministério da Defesa exigira
de nés a definicdo de outros ministérios que eu
chamo de permanentes, no texto constitucional.

Tenho ainda vérias emendas, sobre vérios te-
mas da Subcomisséo, principalmente emendas
no item das disposigdes, Transitérias. Mas eu gos-
taria de colocar uma emenda aqui, que é nova,
e eu acho importante ser incluida no texto consti-
tucional, na medida que trata da defesa do Estado.
Acho que, em algum momento, nés precisaria-
mos tratar da defesa do cidadéo e da sociedade
em relagéo ao Estado. E proponho aqui uma
emenda que seria a proibigéo, o Estado nao pode-
ra operar servigos de informagdes, sobre a vida
particular e as entidades politicas e sindicais ou
religiosas das pessoas. Que exista servigo de infor-
magoes, no Estado, para efeito de suas fungdes
proprias, inclusive no interior das Forgas Arma-
das. Nao somos ingénuos para dizer que nao.
Mas 6rgédos de informaggo do Estado, sobre a
vida das pessoas e das entidades politicas, tenho
uma emenda aqui no sentido de propor que seja
colocada onde couber no artigo, que é emenda
aditiva, que esta atividade seja proibida por parte
do Estado. Explicitando claramente, medidas so-
bre vida particular, atividades politicas sindicais,
ou religiosas das pessoas.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Pergunto
a V. Ex* para melhor compreenséo. Entendi bem
o espirito de V. Ex* que previne, com muita razéo,
a intromisséo excessiva do Estado na individua-
lizagao do cidadao. Mas V. Ex* acha que, em hip6-
tese alguma, salvo se o cidadao for militar. Para
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o caso de militar, V. Ex* defende, néo é isto? O
servico de informagdo continua ainda funcionan-
do para operagdes militares, etc.? E se estas ope-
ragbes militares, ou paramilitares, envolverem ci-
vis, estes civis estao absolutamente imunes, ou
estaremos dando um tratamento de dois cidadéos
diferentes? Um militar, pelo fato de ser militar,
pode ter a sua vida acompanhada num caso de
convulsio intestina, num problema de guerrilha,
de revolugdo, num problema de agressao externa;
se ele for civil em hipétese nenhuma o Estado
pode se acercar de garantias. Acho que nés temos
que arranjar uma forma intermediéria para evitar
realmente essa hipertrofia do Servigo de Informa-
¢&0, mas de outra forma néo deixar a Nagéo com-
pletamente desprovida de instrumentos.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Acho que essa questao a gente pode solucionar
dentro da minha proposta da seguinte maneira.
Acho que néo fago a distingéo entre a informagéo
entre a vida particular do militar ou do civil. Acho
que uma vida particular do cidadao.

Agora, em determinadas situagdes previstas no
texto constitucional, se nés formos discutir aqui
determinadas situagdes previstas no estado de
sitio e caso passe ao estado de defesa, o que
€ uma opinido contréaria, nessas situagbes sim.
Agora vocé tem um servigo permanente de con-
trole sobre a vida particular das pessoas, acho
que mesmo quando esse servigo existe no interior
das unidades militares é em fungéo da atividade
militar propriamente dita.

Acho que seria necessério especificar as situa-
¢oes concretas que podem existir, e af é o que
est4 na Constituicdo em termos de estado de sitio,
ou em termos de estado de defesa, caso seja
essa a opgao da Subcomissao, e af ter fora disso
ser vedado.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
sulto o Constituinte Genoino se ja encerrou?

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Eu encerrei a minha colocagéo, colocando os
principais problemas, tem varias outras emendas
mas fica com a justificativa depois.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Entao,
passo a palavra ao préximo orador inscrito que
é o Constituinte Roberto Brandt, depois o Consti-
tuinte César Maia e depois V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT
— Sr. Relator, eu apresentei algumas emendas
que vou sucintamente comentar aqui.

Sobre a salvaguarda do Estado eu praticamente
concordei com o texto do anteprojeto, ele em
grande medida esté inspirado na Comissao de
Estudos Constitucionais do Professor Afonso Ari-
nos, é um documento que na sua natureza ele
é hberal.

Posteriormente eu passei os olhos sobre algu-
mas emendas do Constituinte César Maia e eu
praticamente subscreveria todas, séo cerca de 3
ou 4 porque acho que aperfeicoam o texto que
esta aqui.

A minha primeira emenda refere-se ao Conse-
lho de Seguranca Nacional. Apreciei muito no
Relatério a maneira sucinta como foi tratado o
tema, ou seja, esvaziou-se o preconceito sobre
seguranga no texto constitucional. Entéo apreciei,
e aplaudo a iniciativa do Relator. Eu apenas no
paragrafo Unico eu suprimiria a expressdo que

a “a lei ordinéria poderia alterar a composigao
do Conselho”. Acho que isso, ja que estamos
tratando do Conselho no texto da Constituigéo,
a composig@o do Conselho praticamente define
a sua amplitude, a sua extens&o, a sua profun-
didade, entao a tratar como esté tratado eu prefe-
riria que a lei ordinéria ndo pudesse alterar a com-
posigéo.

Sobre o papel das Forgas Armadas, eu acho
que a expressdo usada no Relatério, ndo gosto
da expresso usada, porque ela diz “as Forgas
Armadas destinam-se a defesa da Péatria”. Acho
que pétria é um conceito que nao existe no uni-
verso juridico, patria é uma figura literaria que
nao tem, nés ndo conseguimos jamais precisar
o que é patria. Entdo isso daria idéia a pétria
é tudo, é a Nagéo, é o Pais, é o Estado, é o
cidad@o, é tudo. Eu preferiria usar um pouco o
que esta no texto da Comissdo Afonso Arinos
eu sugeri a emenda, ndo tenho o nimero aqui,
é que as Forcas Armadas destinam-se & defesa
da soberania, da independéncia e da integridade
do Pais.

A garantia dos poderes constitucionais e da
lei e da ordem mas por iniciativa expressa deste.
Porque, se as For¢as Armadas puderem garantir
a lei e a ordem mas por iniciativa propria, eu
creio que ela teria um papel extremamente dema-
siado, eu acho que s6 os poderes constitucionais
seria o Executivo, o Legislativo e o Judiciério que
expressamente poderdo convocar as Forgas Ar-
madas para garantir a lei e a ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Eu sé
consultaria V. Ex* se esse texto é o texto que est&
no anteprojeto Afonso Arinos.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT
— Nao, um pouco, ele é semelhante, ele guarda
bastante analogia.

QO SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Desegjava
dizer a V. Ex* que naturalmente estamos todos
aqui tentando uma férmula mais adequada.

Entendo que a vinculagéo, a dependéricia, a
submisséao hierérquica, tratando-se de instituicdes
permanentes organizadas na base da hierarquia,
etc, que o Comandante supremo sendo o Presi-
dente da Republica é evidente que seria um ato
da maior subverséo a iniciativa isolada, seria um
ato de revolugéo, por isso que entendi que a forma
como eu as vinculava em cima resolveria esse
problema. E a nossa preocupagao com a expres-
séo “da lei e da ordem” tem sido téo e exclusiva-
mente a que elas hajam exclusivamente dentro
da lei e da ordem.

As observacdes de V. Ex® estdo me chamando
a atengéo para que este assunto seja realmente
melhor estudado.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT
— E, nés nem pediriamos uma resposta agora
porque esse & justamente o tema central que esté
galvanizando as impressdes. N6s temos que se-
guir um pouco a linha da tradigédo constitucional
brasileira, nés ndo vamos com o texto constitu-
cional evitar a interferéncia das Forgas Armadas
na vida do Pafs, quebrando as instituigdes, apenas
nés devemos é como Constituintes colocar na
Constituicao aquilo que nés achamos que é o
papel verdadeiro. Ela tem uma tradi¢éo de ter
presenga na vida interna do Pais, eu acho que
historicamente isso justifica-se, faz parte da cultu-

ra politica do Pais, pode ser que daqui a 50, 100
anos essa discussdo pareca uma coisa arcéica,
mas hoje ela é real. Entao apenas acho que dar
a iniciativa aos poderes, ao Poder Legislativo, ao
Poder Judiciario também poderao solicitar as For-
cas Armadas a intervengéo.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Eu queria,
somente a titulo de methor compreenséo, dizer
que esse assunto tem sucitado davidas e é muito
natural, como bem disse V. Ex®, é o tema central
e confesso que fiz um raciocinio sempre invertido,
digamos, se eu deixasse sem tratar os temas na
Constituigao, por exemplo, a proposta do nobre
companheiro Constituinte José Genoino.

Eu estaria abrindo um precedente para que
qualquer intervengéo fosse um primeiro arranhéo
no texto constitucional, no momento em que eu
nao regulamento, e a tradigdo cultural juridica
e constitucional vém permitido ao longo do tem-
po, nés correriamos o grande risco de ter a Consti-
tuigdo arranhada em coisas da menor importan-
cia, as coisas mais elementares, até por exemplo,
garantir uma eleigédo a pedido de determinado
Partido seria um arranh&o constitucional. A nossa
preocupagéo de inserir suas limitagoes e compe-
téncias é para deixé-las claramente explicitadas
dentro dessas competéncias.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT
— Apresento uma outra emenda no que diz res-
peito ao servigo militar obrigatério. Concordo com
o parecer, apenas apresentei uma emenda porque
achei que a redagao ficou mais precisa e o texto
mais organizado, modéstia parte.

V. Ex* mesmo refere-se sempre ao fato de que
foi obrigado a redigir o relatério em trés dias,
entdo alguma coisa passa. Entéo estou eliminan-
do também a expressao, ou a outros encargos
necessérios a seguranga nacional. Acho que ape-
nas o termo o servigo militar é obrigatério, preen-
che integralmente as necessidades das Forgas
Armadas no Pais, fazendo as ressalvas do impera-
tivo de consciéncia para eximir-se da apresen-
tagéo caso em que a lei estabelecerd uma presta-
¢ao penativa.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Af digo
a V. Ex® esse assunto foi exaustivamente debatido.
Eu recebi representantes da sociedade civil, gru-
pos de menonitas, grupos evangélicos, de seitas
e de religides que {ém conflitos de consciéncia.
Eu acho que, pelas discussdes que mantivernos,
o texto que fiz foi uma saida que agradou a todos,
porque, do ponto de vista do parédgrafo 2°, é asse-
gurado o direito de alegar imperativo de cons-
ciéncia para eximir-se da obrigagdo, quando eu
digo em cima que o servigo militar é obrigatério.
Obviamente o caput do artigo estaria completa-
mente sem sentido porque qualquer pessoa se
vocé é obrigado a ter imperativo de consciéncia
nao serve. O que nos fizemos?

Em reunibes com esses grupos, com essas
religides, etc., nenhum deles, nenhum desses gru-
pos disse-me que se recusavam a prestar o servi-
¢o militar, nenhum. Eles se recusam a em qual-
quer servigo praticar atividades que sejam contra
a sua consciéncia, por exemplo, pegar em armas,
no caso os menonitas. Eu discuti exaustivamente,
com o ex-Deputado nosso companheiro Harold
Stefani que veio acompanhando um desses gru-
pos e a forma que nés encontramos para néo
invalidar o texto do art. se & obrigatério ninguém
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pode alegar imperativo de consciéncia, vocé &
obrigado a alistar-se, mas vocé em alistado, em
prestando o servico militar, fica-lhe assegurado
na Constituigdo que vocé estd absolutamente pro-
tegido, e lhe é assegurado o direito de ter alguma
atividade incompativel com a sua consciéncia. Di-
gamos, cidad@o enfermeiro. Eu tenho imperativo
de consciéncia, ndo posso matar, pegar em ar-
mas. Entéo perfeitamente, o senhor vai prestar
servigo militar no hospital, ou no hospital da LBA,
ou no hospital infantil, ou num hospital militar.
O senhor é mecénico, eu sou mecanico mas sou
menonita. Perfeitamente, o senhor néo vai praticar
atividade militar, o senhor est4 afastado do servigo
militar, o senhor vai ensinar aos brasileiros que
nao sabem fechar um motor, uma caixa de mar-
cha de um caminhéo, consertar uma transmisséo,
o senhor vai ser professor nesse ramo. Eu sou
sapateiro! O senhor, entéo, vai trabalhar com isto,
porque af ndo estaremos ferindo o principio do
servigo militar obrigatério, no qual insisto, terrivel-
mente, por questao de custos. Foi o que me im-
pressionou terrivelmente num exército profissio-
nal, que nos levaria, dessa despesa, para, certa-
mente, os cinco primeiros.

Vou tentar encontrar uma férmula em respeito
ao ponto de vista de V. Ex*, mas, ao ser assegurado
o direito alegado, para néo prestar o servigo mili-
tar, a obrigatoriedade desaparece. E assegurado
o direito imperativo de consciéncia, prestando...

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Mas, em um servigo militar ndo h4 alternativa...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Mas para
isso deixei claramente... Se V. Ex* me permitir,
lerei o nosso texto, em seu art. 14...

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
V. Ex* apenas declara que “&s Forgas Armadas
compete atribuir o servigo militar...” A minha for-
ma é diferente “A lei..."

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sim, mas
se nao for dito que “as Forgas Armadas compete
instituir...”, se extingue o servico militar, porque
na mesma hora o sujeito diz: "Por imperativo de
consciéncia, ndo presto o servigo militar”. Se o
senhor tem imperativo de consciéncia, eu respei-
to; o senhor entra no servigo militar, vai prestar
o servico militar numa atividade civil, porque af
criaremos outro mecanismo, ai ja serd servico
nacional do servigo civil. Milhées de diretores, mi-
lhées de automéveis, leis, instituigdes nao sei de
onde, quartéis de no sei onde, civil enfim, dessa
forma, é o que me ocorre. E devo dizer a V. Ex*
que, pelos grupos que me consultaram, satisfaz.

Esse é nosso pensamento, o Relator néo teve
idéia fixa, nem teve idéia preconcebida. Ouvi, com
a maior paciéncia, todos os grupos; s6 ouvi com
mais paciéncia aimprensa, que de cinco em cinco
minutos me telefonava, na hora em que estava
fazendo o relatério. E essas pessoas que me pro-
curavam aqui, me procuraram também em casa;
na hora em que estava fazendo o Relatério, chega-
vaum grupo. Estou dizendo a V. Ex* da dificuldade
que tive.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Uma outra emenda, que é a 4/7, em que sugiro
que se suprimam os §§ 1° a 10 do art. 15. V.
Ex*, numa intervengéo anterior, se referiu que
manteve esses paragrafos, essa longa regulagéo
de matéria, porque é propria do Estatuto dos Mili-

tares e ndo matéria constitucional, porque, em
outra parte da Constituigéo, ao tratar do funciona-
lismo publico, temos que analisé-la. Realmente,
a Constituicdo em vigor gasta, do art. 97 ao art.
111, vérios parégrafos e varios incisos para tratar
do funcionalismo publico.

Quero dizer de publico que penso numa Consti-
tuicdo como um estatuto geral e sintético para
organizar a vida politica da sociedade. Néo desejo
ver a Constituigéo tratando desses paragrafos néo
apenas com relagé&o aos militares, mas também
em relagdo aos funcionérios pablicos, porque es-
sa tradigéo de termos 15, 20 artigos, sobre o fun-
cionalismo ptiblico, remonta a um tempo em que
a tnica atividade econdmica da economia brasi-
leira era a prestagao de servigos publicos, o traba-
lho no Governo. E para evitar as perseguigbes
politicas derivadas das alternancias de poder, era
um imperativo da ordem democrética assegurar
ao servidor publico uma certa incolumidade, mas
acho que é um fenbmeno totalmente ultrapas-
sado no atual estigio econdmico-social do Pafs.
Tanto em relagéo aos servidores publicos quanto
aos servidores militares, essa matéria deve fazer
parte de seus respectivos estatutos.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Se V. Ex*
me permite, devo dizer que concordo integral-
mente com V. Ex* e de antem&o concordo em
retirar tudo isto, desde que seja retirado também
do funcionério civil. Mas tenho certeza de que
nessa Constituicéo latina, nossa, nesse emocio-
nalismo nosso, esse capitulo do funcionalismo
civil vai ser aumentado violentamente. E em cada
capitulo desses, logo apés, vem inscrito: “exce-
tuando os funcionérios militares, em que se apli-
caré... etc”. O que eu fiz foi puxar apenas para
o capitulo especifico dos militares o que é do
militar e deixar no capitulo civil o que é de civil,
mas nao tenha davida V. Ex® de que virdo adigoes.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
E V. Ex" podera ver inclusive, que ndo sdo ques-
tOes de direitos, sdo, as vezes, restri¢des, limita-
¢bes, condigbes de aposentadoria, etc.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sao situa-
goes de fato. O Relator ja se compromete a, se
for retirado o outro, tirar este, porque seré comple-
tamente desnecessério, um tratamento privilegia-
do. Mas ocorre que, tenho certeza, outros j4 estéo,
inclusive, na outra Subcomisséo.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Este artigo, assim como o do funcionério puablico,
sio as salvaguardas dos militares profissionais,
como dos funciondrios do Estado. Estdo para
os militares como aqueles artigos estéo para os
funcionérios publicos e como o capitulo da segu-
ranga e dos direitos e garantias do cidadéo estdo
também inscritos na Constituigdo. Se vivéssemos
num pafs extremamente organizado, até que es-
sas salvaguardas seriam dispenséveis, mas a ver-
dade é que sem elas o funciondrio piblico, como
o militar, ficam submetidos ao alvedrio de even-
tuais chefes do Executivo, ficam retardados, e
muitos dos beneficios que hoje sao preservados.
De maneira que a minha experiéncia de servidor
publico por muitos anos, me da autoridade de
defender essas salvaguardas. Elas nfio véo preju-
dicar ninguém. Talvez aumentem algumas linhas
do texto constitucional, mas asseguram umna série
de prerrogativas, que de outra maneira estariam

expostas ao tempo e ao vento, e que beneficiam
homens, tanto civis como militares.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Tenho a maior consideragéo por todas essas refle-
x0es, mas insisto no meu ponto de vista para
que esta Constituig@o néo tenha 200/300 artigos.
Por que os metaldrgicos tém os seus artigos pro-
prios? Os metaldrgicos tém estabilidade aos cinco
anos de servigo. Acho que devemos tratar o traba-
lho, seja no setor publico, seja no setor privado,
de uma maneira anéloga, evidentemente estabe-
lecendo algumas garantias. Eu mantenho o ca-
put do artigo, “as patentes séo garantidas...”

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Sr. Presidente, o nobre Relator faz parte da Comis-
sdo de Sistematizacéo, entdo, nessa hora pode
ser acertado esse ponto.

Nobre Relator discordo da intervengé@o de V.
Ex® de querer retirar isso. Eu até acho que se
deva acrescentar as prerrogativas que beneficiam
os metaldrgicos, os garimpeiros, os trabalhadores
rurais; acho que a Constitui¢@o pode até se alon-
gar na defesa dos interesses dessas categorias.
Acho que arestrigéo, aamputagéo nao acrescenta
nada de bom ao cidad&o brasileiro, s6 desserve.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Tem
a palavra o nobre Constituinte Roberto Brant, para
suas conclusoes.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT
— Sr. Presidente, eu apresento uma emenda em
que peco para restituir o nome de Policia Militar
as policias militares e Policia Civil as policias civis.
Entendo que nao ha motivos para inovagéo e
é exatamente o argumento que destaco aqui. Ex-
cluo o Corpo de Bombeiros porque o Corpo de
Bombeiros néo é instituigéo policial, é uma insti-
tuicdo que merece toda a nossa admiragdo e o
nosso respeito, mas quando falamos em segu-
ranga publica estamos nos referindo a infragbes
penais, a ameagas e agressbes a pessoas e a
sociedade. Porque, se féssemos considerar a se-
guranga nesse nivel, tinhamos que considerar ou-
tros grupamentos encarregados de outro tipo de
seguranga.

O art. 20, que diz respeito a Policia Federal.
Apresentei uma emenda apenas para deixar claro
que é dela a competéncia para prevenir e reprimir
o tréfico de entorpecentes e drogas, que néo esta-
va muito claro no texto inicial e para retirar dela
a competéncia para fazer censura no territério
nacional. Considero que a censura deve ser do
tipo classificatério e deve ser exercida pelos 6r-
gdos de educacdo e de cultura.

Finalmente a Gltima emenda diz respeito ao
problema das guardas municipais. Da forma com
estdo todos os municipios poderao criar as suas
guardas municipais. Quem conhece a realidade
municipal do Brasil pode atemorizar-se diante
dessa perspectiva porque os pequenos munici-
pios s&@o sociedades ainda néo suficientemente
desenvolvidas e as prefeituras poderéo criar guar-
das para repressao politica, perseguigao de adver-
séarios. Achava bom o critério da Comissé&o Afonso
Arinos em que limita a 200 mil habitantes; muni-
cipios com mais de 200 mil habitantes e limitadas
exclusivamente a exercer a vigildncia sobre o patri-
monio municipal, parques, museus, etc. Nao de-
vemos abrir muito essa vélvula, porque ela...
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O SR. CONSTITUINTE RICARDO FIUZA — Eu
havia dito ao nobre Constituinte César Maia, rapi-
damente, que achei desde logo, liminarmente, a
maioria das emendas de S. Ex* bastante perti-
nentes e interessantes, e algumas vou aproveitar,
com certeza. Néo existiu nada mais trabalhoso
para o relator desta Subcomisséo do que compa-
tibilizar papel de policia militar e policia civil. Para
usar uma linguagem bem simples, no fundo, a
policia militar queria acabar com a civil e a policia
civil com a militar, resumindo em trocados.

Esta férmula encontrada foi de uma exaustao
tdo grande com as partes, mas téo grande, que
estou, hoje, honrado com a presenga, nesta Sub-
comisséo, dos delegados de Policia Civil, inclusive
de meu Estado, meus amigos particulares, ¢ da
Policia Militar. No fundo, a Gnica forma de compa-
tibilizar uma realidade, estdo af a Policia Militar
¢ a Policia Civil, — e a Policia Civil nunca existiu,
nem constitucionalmente, era uma entidade abs-
trata — foi criar esse capitulo da seguranga pUbli-
ca. Néo va dizer, meu querido amigo e Consti-
tuinte José Genoino que estou impressionado,
foi apenas uma confuséo mental...

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Espero que seja, nobre Relator.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Perfeito.
Pode parecer bobagem, mas, a retirada da deno-
minhagéo de policia militar e policia civil resolveu
entre eles uma dicotomia terrivel —, tanto que
continuo com a estrutura militar na forga policial,
porque a policia militar surgiu pés-revolugdo —
forgas policiais com estrutura de policia militar,
as quais cabe o policiamento ostensivo, porque,
no tumulto, na depredagé@o de énibus, ndo é a
policia civil que vai. Entéo, esta achava-se dimi-
nuida. O que é que fizemos? Colocamos uma
inspecio, depois de um longo e grande debate;
inclusive, o meu Presidente me honou com uma
visita & minha casa, discutindo um melhor juizo
para essa questéo, e acha, ainda, que ndo atendi
& policia civil, disse que briga comigo até o fim,
por causa da Policia Civil. Ao meu Presidente,
a quem hierarquicamente estou submetido, a
quemn eu respeito e tenho maior afeto ainda digo
o seguinte: o Judiciério deve ser votado para in-
vestigagao criminal, apuragdo de ilicitos penais,
bem como para o auxilio do Ministério Pablico
e Poder Judiciério, além da repressdo criminal,
porque a policia militar ndo queria nem que a
policia civil tivesse o direito de sair em uma radio-
patrulha na rua!

Uma investigagdo no meio da rua, néo podia.

Com estas palavras, represséo criminal, abrangi
muitas, para que a policia civil ndo dissesse que
tinha sido sufocada pela policia militar e nem esta
dissesse que eu a tinha sufocado pela policia civil.

Agora, o que nao posso fazer é legislar para
o Estado, ndo posso ferir a autonomia estadual
e dizer que a policia militar estd subjugada ao
secretario de seguranga, ou & policia civil, etc.
etc...

E evidente que a Constituigdo estadual e alegis-
lagéio dos Estados haverdo de regular isso. Eu
é que néo posso dizer o que tentamos criar.

Eu s6 tive nesta Casa um problema maior:
quando estava na Lideranga, fui regulamentar a
profisséo de farmacéutico, bioquimico e biomé-
dico — isso foi mais dificil do que a policia; fora

disso, ndo houve nenhuma. Essa foi a Gnica fér-
mula e ndo tem nenhum dos dois lados satisfeitos.

O Presidente brigou comigo, na minha casa,
eu peguei um bloco, dei a 3. Ex* e disse: redija.
S. Ex® ndo redigiu, porque a confuséo é tdo gran-
de, que cada um tem a melhor idéia, mas confli-
tam sempre.

Estou absolutamente aberto para uma melhor
solugdo do que esta; agora, eu ndo consigo, che-
guei a exaustao.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Emi-
nente Relator, h4 uma emenda minha que S. Ex®
pode analisar, ndo tem nenhum problema

Com a palavra o Constituinte César Maia.

Eu s6 pediria encarecidamente que temos nos-
sa reunido, da maior importéncia, e, como estou
sem substituto eventual aqui, preciso comparecer
a essa reuniao.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — De for-
ma resumida, Sr. Relator, primeiro, concordamos
com a graduagé@o dos dois estados de excecéo,
que vém da proposta Arinos; no entanto, pare-
ce-nos que algumas questoes, que néo séo de
detalhe, faltaram.

Primeiro, a convocagao em recesso para o esta-
do de menor graduagéo — vamos dizer assim,
sem discutir a terminologia que nés achamos que
esta defesa, é uma terminologia mais ampla do
que o estado indica.

Segundo, a importancia, no Projeto Arinos, do
Congresso Nacional designar representantes para
acompanharem a execugéo desses estados, para
verificarmos se estd havendo abuso, o que néo
seria resolvido depois, com um processo contra
as autoridades que cometeram abuso de poder.

Qutra questdo, que consta da maioria das
Constituicdes a que tivemos acesso, é o quorum
de deciséo, ou seja, o Congresso decide esses
estados por qué, em 3 pessoas? Quer dizer, tem
que haver um quorum para definir o decurso
de prazo contra autoridade que solicite o estado,
ou seja, ha que haver uma mobilizagdo no sentido
desses estados serem aprovados.

A tltima questéo € a respeito da sessao secreta
para decidir o estado de sitio. Muitas vezes, é im-
portantissima a sessdo publica, para que haja
aquela compreenséo e aquela solidariedade na-
cional em relacéo, por exemplo, a um estado de
guerra.

Inclui, no final, uma declaragéo, que pareceu
muito prépria, da Constituicdo portuguesa, a res-
peito da néo incidéncia do Estado e dos estados
de excecéo e ela diz mais ou menos — fizemos
uma adaptagéo:

“A declaragéo dos estados de excecdo em
nenhum caso pode atingir o direito a vida,
a integridade de entidades pessoais, a néo
retroatividade de lei criminal, o direito de de-
fesa, a liberdade de consciéncia e de reli-
giao.”

Parece uma declaragdo importante para restrin-
gir o abuso de autoridade.

Algumas questoes aparentemente formais que
incluimos: primeiro, foi retirar o termo “seguranga
nacional”, porque é inevitavel que a vida va levan-
do a uma interpretagéo de termos que passam
a ser o préprio termo. Ent&o, “seguranga nacio-
nal” é um termo que j4 tem uma interpretagdo
na vida da nossa populagdo — nédo apenas recen-
te, ndo apenas dos Gltimos 20 anos — que néo

ajuda & compreensédo que, as vezes, o texto quer
indicar.

O problema do conselho, como um conselho
néo deliberativo: parece-nos que é importante a
presenga néo apenas do Governo, como € impor-
tante a presenga da Oposigéo, para que, em uma
manifestagéo publica de oposigao as decisdes da
Presidéncia da Reptblica, mostre que néo se tra-
tam de decisbes amplas e homogéneas.

O problema dos servigos civis, no caso do re-
crutamento geral: € inevitavel que a populagéo
vé crescendo e que o servico militar ndo necessite
de uma porcentagem crescente de recrutéveis.
Nesse sentido, acho que os excedentes deveriam
prestar algum servico & Nagdo, porque eles nao
sd0 excedentes apenas por suas condigdes fisicas
e, mesmo que o fossem, eles tém servigos a pres-
tar & Nacéo, servigos, certamente, civis.

Na questdo das Forgas Armadas, da definigédo
das atribuigbes das Forgas Armadas, detive-me
com atengéo & solugdo que deram & Espanha
e & Alemanha, que passaram por situagdes asse-
melhadas a nossa, ou seja, regimes fortemente
autoritarios.

AEspanha deu uma solugédo préxima com essa
definigdo, ou seja, ela ndo abordou o problema
da iniciativa. A Alemanha néo, sua constituigédo
é muito clara quando trata das fungdes das Forgas
Armadas, enquanto defesa. Porém, com relagéo
a defesa da ordem constitucional, ela prevé a ne-
cessidade do acionamento pelos poderes consti-
tucionais. Parece-nos que esse é o tratamento
mais adequado, a proposta Arinos trata dessa ma-
neira e acho que, no nosso caso, com os traumas
que vivemos, é importante fazer essa afirmagao
do acionamento.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — O meu
Presidente me adverte quanto ao horério, mas
me contenho.

O caso da Espanha me parece altamente infeliz,
porque no momento em que se omite, abre-se
um perigo.

A Constituicdo alema, com todos os traumas
do nazismo, ainda admite a defesa interna, e nés
estamos, da mesma forma, submetendo-a aos
poderes constitucionais.

Porque, na realidade, estou partindo do pressu-
posto de que vamos fazer uma Constitui¢éo para
um Pais que vai ter poderes eqiiipotentes. Nao
posso partir do pressuposto de que vamos conti-
nuar nessa hipertrofia do Executivo, porque, entdo
é melhor fechar esta Casa. Nos é que devemos
exercer o poder de fiscalizagdo, realmente efetivo,
como nos garante a futura Constituicéo.

Na realidade, V. Ex* estd pensando exatamente
como eu, porque concordo com as observagdoes
de V. Ex* Qual foi a primeira, que era altamente
interessante?

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Era
sobre o problema Qas Forgas Armadas, Exce-
léncia, nos estados. E o problema da convocagéao
do estado de alarme e recesso, o problema dos
representantes para acompanharem a solugdo
desses estados e o quorum direcionado.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Natural-
mente, V. Ex* me deu a honra de ler o relatério,
o que, naturalmente, é uma demonstragéo de es-
for¢o. Eu ndo tenho a obsess@o de manter a ex-
presséo de seguranca nacional.
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Essa seguranga das instituicdes, que V. Ex® su-
gere, é expressdo que significa mais ou menos
a mesma coisa, tira-se apenas o estigma da ex-
presséo, néo é isto?

Defesa das instituigbes, eu acho que defesa
é um pouco inadequado, porque defesa séo
ag¢bes; seguranga é estado. Mas eu gostaria, inclu-
sive, de conversar isto com V. Ex®, porque, se
nés partirmos do principio de que ndo vamos
estimatizar a legislagdo dessas distorgdes, ama-
nha a segunda expressao também estaréa violen-
tada.

Eu acho que é muito melhor deixar de fugir
das expressbes mas submeté-las rigorosamente
ao ordenamento juridico.

Eu néo tenho preferéncia pela expressao.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Con-
cordo com o Constituinte Roberto Brant a respeito
do termo “pétria”. O termo “pétria” nédo qualifi-
cado é demasiadamente abrangente, pode signi-
ficar o que nés desejassemos.

Em relagdo as guardas municipais também
concordo com o Constituinte Roberto Brant, que
o nome “guarda” nao sei se € um nome adequa-
do, eu preferia corpos de vigilantes e informar
que s&o corpos de vigilantes desarmados.

Q SR. CONSTITUINTE RICARDO FIUZA — V.
Ex* me permite uma pequena observagéo?

Eu parti de uma situagao de fato, inclusive, em
comentarios que fiz com os interessados, eu disse
a eles que conhego a realidade deste Pais muito
bem, como nés todos politicos conhecemos. Eu
acho que, por exemplo, um prefeito pega cinco
ou seis pistoleiros, congaceiros dele, e da o titulo
de guarda municipal. Elas existem, é uma situa-
¢&o de fato, a ndo ser que a Constituigéo proiba,
mas a Constituicdo néo pode proibir, por uma
razéo muito simples, porque no momento em
que compete apenas a vigilancia do patriménio
municipal, todo mundo pode contratar um vigia
do patrimonio municipal, um patriménio parti-
cular. Isso existe. Cidade acima de duzentos mil
habitantes seria, vamos assim dizer, fugir a reali-
dade brasileira, porque nés sabemos que este
Pais esté cheio de cidades que nédo tem duzentos
mil habitantes e s&o cidades importantes. Em Per-
nambuco mesmo nés temos poucas com duzen-
tos mil habitantes.

Por esta razéo é que eu frisei: “compete a vigi-
lancia do patriménio municipal”. Agora, se houver
um convénio com as forgas policiais, nés temos
situagéo de fato e se houver um convénio, esse
convénio, naturalmente, a legislag&o devera regu-
lamentar, porque ela ficaria sob o comando das
forgas policiais e nesse caso seria uma forma
de evitar um abuso. A rigor, o ideal seria acabar
com essa histéria de guardas municipais, nés va-
mos conseguir?

P6e um sujeito de farda e o camarada diz: “Nao,
é guarda do municipio, vigilante do municipio,
vigilante noturno, guarda noturno, guarda de
quarteiréo, qualquer coisa. Entao € melhor reco-
nhecer uma situagéo de fato e militar-lhe a com-
peténcia & vigilancia do patrimonio do que omitir.

Eu concordo, em tese, com V. Ex* integralmen-
te.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Mas
nos parece que qualificar desarmados é muito
importante.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO FIUZA — Eu
acho que ndo pode se exigir que um vigia seja
desarmado. E outra situagéo de fato. Vocé nao
pode colocar um vigia num quarteirdo conhecido
como de marginais, com ataque de marginais
e o sujeito desarmado.

Quer dizer, séo situages de fato que realmente
nos levam a refletir. Eu concordo com V. Ex,
o espirito da matéria que V. Ex*, quer dar é perfeito,
mas sdo situagoes de fato. Pode em determinado
quarteirdo de Recife, Sdo Paulo, Rio de Janeiro,
se exigir que o cidadéo passe a noite desarmado?
No outro dia ele amanhece morto.

Como tem a vigilancia particular, o vigia de
uma casa, o vigia de um banco, o vigia de um
estabelecimento, o vigia de uma loja. Eu estou
disposto a reabrir a questdo, estou ouvindo com
muita atengéo, para encontrar uma férmula.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Eu
acredito até que seja interessante consultar os
corpos de vigilantes mais sérios, porque existe
muito abuso nessa érea, para verificar a expe-
riéncia deles.

Talvez o fato deles estarem armados é que cria
mais problemas contra eles, do que quando eles
estdo desarmados. Eu acho que essa questdo
de desarmar é uma questéo de seguranga pablica
da maior relevancia. Os vigilantes armados, em
geral, tém servido de fornecedores de armas para
o0s marginais e para os bandidos. Eu acho que
existe agdes em cima deles s6 para tomar a arma.

Mas, vamos em seguida para a gente poder
fechar.

A questéo da Policia Federal, além de nés con-
cordarmos com o Constituinte Roberto Brant a
respeito da censura, nés também excluimos as
suas fungdes de policia que estao incluidas no
texto.

E finalmente em relagio & Policia Militar e &
Policia Civil, na nossa proposta nés agregamos
duas questdes: primeiro, que ndo achamos con-
veniente que a Constitui¢éo delimite seus campos
de agdo. Preferiamos que leis estaduais delimi-
tassem esse campo de agao.

E finalmente, que eu acho muito importante,
Constituinte, que o nivel de armamento das poli-
cias militares e das policias civis fossem de algu-
ma maneira controlados pelo Estado Maior das
Forgas Armadas.

No Chile aconteceu um fato curioso, que a For-
¢a de Carabineiros, que era uma forga de elite,
de tal forma cresceu e se armou, que hoje passou
a constituir também forgas armadas.

O SR. CONSTITUINTE RICARDO FIUZA — No-
bre Constituinte César Maia, V. Ex*, além de ho-
mem preparado e competente, que eu j& conhecia
pela sua participag@o no Governo do Rio de Janei-
ro, V. Ex* € homem de bom senso e de senso
da realidade. V. Ex* acaba de citar um exemplo
tipico de porque eu deixei as Forgas Armadas
como forgas auxiliares do Exército, para que haja
um minimo controle em fungéo do excesso de
armamento.

V. Ex* tem toda razéo no controle de excesso
de armamento agora, a sofisticagéo do crime or-
ganizado hoje é tdo grande, que nés nédo podemos
exigir que o nosso policial v4 para a rua com
armamento inferior ao do bandido.

O SR. CONSTITUINTE CESAR MAIA — Nao
€ o caso. Eu acho que isso dai nao justifica as

policias militares ficarem como forgas auxiliares.

Mas eu acho que o nivel do armamento, tem

que ser analisado, discutido, para que néo haja,

por parte de forgas policiais militares desse ou

daquele Estado um abuso, um excesso que possa

criar, inclusive, problemas de crime federativo.
Sé&o s6 estas ponderagdes.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
apalavra o Constituinte Lysaneas Maciel, rogando,
por gentileza, que seja o mais sucinto que for
possivel em fungao do tempo, evidentemente.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Sr. Presidente, eu s6 ndo estou aqui mais presente,
porque eu sou Relator de outra Comisséo, descul-
pe-me. Eu acho que o que estd se discutindo
hoje é fundamental, mas como nés dedicamos
25 minutos para discussdo sobre armar ou nac
armar o guarda de quarteiréo, eu pedi a vénia
também, para termos um pouco de paciéncia
para com o0s assuntos que eu quero submeter
a apreciagdo desta Subcomisséo.

Sr. Presidente, eu tenho a impressédo de que
oRelatério do Constituinte Ricardo Fiuzatemuma
expressdo que é profundamente interessante e
que constituiu 0 motivo da minha preocupacéo.
Eu tenho muitas coisas interessantes também,
mas esta aqui € muito interessante.

E quando S. Ex* disse:

“O perigo de certas atitudes levarem a um
isolamento, ndo somente das Forgas Arma-
das em relagd@o ao Presidente da Repuiblica,
mas as forgas politicas em geral, distancian-
do os militares do seu comando supremo
ao invés de aproximar e tal fato favorecers,
eventualmente, a adogéo por eles, em época
de crise, pontos de vistas predominantemen-
te militares e lealdade exclusiva as préprias
corporagdes, em desfavor daquela ao poder
politico, que é o Presidente da Republica.”

E termina:

*O resultado final seré o desenvolvimento
e um crescente e perigoso corporativismo
militar, ensejado a deformagéo de tdo impor-
tante segmento da sociedade nacional, em
perigosa casta militar.”

Essa preocupagéo podia ser um ponto de par-
tida para nds, o que significa, com toda clareza,
Sr. Presidente, Srs. Constituintes, é que hoje hé
uma dicotomia entre a sociedade civil e as Forgas
Armadas. E um fato. Lamentéavel, mas é um fato
e isso, Sr. Presidente, nds temos possibilidade
de corrigir.

Em primeiro lugar, nenhum cidadéo conscien-
te, mesmo parlamentar, sabe que um Pais com
um Governo responsével tem que cuidar da segu-
ranca, tem que cuidar das suas Forgas Armadas.
Mas aqui o que se discute, Sr. Presidente, é se
nés vamos ou nao vamos manter dentro deste
Pais a ideologia de Seguranga Nacional, que da
um papel preponderante as Forgas Armadas e
uma dicotomia perigosa e meio esquizofrénica.
Um idealismo altamente perigoso para a Nagéo
que é Forcas Armadas e sociedade civil; Forgas
Armadas e liberdades civis.

Esse idealismo nés temos oportunidade de cor-
rigir aqui e, infelizmente, eu devo dizer que o rela-
tério nao oferece, embora tenha feito um diagnds-
tico mais ou menos aproximado.
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Sr. Presidente, vivemos como reféns de uma
verdadeira chantagem, chantagem da ideologia
de seguranga nacional. Nés somos reféns dessa
chatagem, porque h4 o medo de uma guerra ex-
tema e nés ndo estarmos preparados para ela,
ou uma perturbagéo interna que também deve
ser coibida. A Nagé&o vive num clima que alimenta
esse dualismo, alimenta essa esquizofrenia entre
a sociedade civil e as Forgas Armadas.

De modo que, Sr. Presidente, as intervengdes
militares tém uma boa histéria no passado, tém
uma boa tradigéo. Eles intervieram vérias vezes,
eu me recordo de algumas, para instituir a Repu-
blica, para instituir a Aboligdo da Escravatura, o
voto universal indireto, em 1930, e foram, assim,
tomando vérias medidas. Apenas a dltima inter-
vengdo militar € que realmente — nas interven-
¢oes anteriores, os militares ficaram pouco tempo
no dominio da situagdo e devolveram o Poder
aos civis e, mais do que isso, eles conservaram
e resguardaram as liberdades basicas minimas,
como o habeas corpus, o mandado de segu-
ranga. Somente em 1964 é que isso foi suspenso.

Por qué? Porque a doutrina de seguranga nacio-
nal, que nasceu na Alemanha de Hitler, passou
pelo War College, nos Estados Unidos, e foi im-
plantada no Brasil, ela d4 essa &nfase militar e
cria um inimigo comum. {Im conceito meio vago,
meio ambiguo — e acho que V. Ex* deveria ter
tido um pouco mais de ousadia em definir segu-
ranga nacional e ndo apenas eliminar — tem que
arranjar um inimigo comum, por isso que eu falo
em guestdo de chantagem emocional. O inimigo
comum até agora era o comunismo, mas o Par-
tido Comunista hoje esta aderindo aoc Governo,
de maneira que agora talvez seja aqui a questdo
da onda de criminalidade e violéncia seja o substi-
tutivo do Partido Comunista Todo cidadéo co-
mum tem direito & segurancga, porque ninguém
estd af para ser assaltado, mas agora, talvez, seja
o grande fantasma para esse exagero da &nfase,
por exemplo, do orgamento militar.

Entéo, segundo ponto que eu defendo, Sr. Pre-
sidente, acho que se devia constar aqui que o
cidadao militar, quer dizer, o militar é um cidadao
comum. Tem direjto a votar, a ser votado, a dar
sua opinido sobre os problemas do Pais

Sou até autor daquela emenda que impedia
os ministros militares e aqueles que estivessem
em comando de guarnicdo de dar opini&o, expedir
opinido sobre matéria que estivesse sob aprecia-
¢éo da Assembléia Nacional Constituinte. E acho
que fiz bemn. Infelizmente nao foi aprovado, porque
essa matéria é de nossa competéncia.

Mas nés temos oportunidade de, talvez, aqui
agora, Sr. Relator, Sr. Presidente e demais Consti-
tuintes, acabar com esse fosso entre a sociedade
civil e as Forgas Armadas, restabelecendo o pleno
direito, acabando com essa desconfianga — digo
e repito: reféns dessa chantagem do perigo de
uma guerra externa ou de perturbagédo interna
grave. Estamos chegando naquela situagdo das
Filipinas, em que eles achavam que acabar com
o problema da seguranca 14, no tempo do Ditador
Ferdinando Marcos, eles cercaram as favelas com
arame farpado. Viram que néo funcionou. Dai cer-
caram as comunidades ricas, como fazem no Rio
de Janeiro, também n&o funcionou. A insegu-
ranga continua do mesmo jeito. Todo mundo tem
coragem de enfrentar esse fato.

Entéo, ai nés entramos num problema que é
objeto da minha emenda ou de uma das minhas
emendas.

Eu quena dizer também que tenho estatistica
feita por vérios 6rgéos néo governamentais e mes-
mo governamentais dos Estados Unidos, estudos
feitos sobre a aplicag@o das verbas militares em
relagdo ao produto nacional bruto, em relagcéo
& renda per capita, e notamos que o Brasil gasta
muito nesse setor — eu tenho essa estatistica
e vou juntar na minha emenda — gasta desmesu-
radamente.

Entéo, eu sugiro aqui a primeira emenda, seria
pelo orgamento. Eu propus e V. Ex® nem sequer
apreciou que o orgamento méaximo com as For-
cas Armadas fosse de 5%, sobre o orgamento
nacional. Isto porque, entre gastos diretos e indire-
tos, nés sabemos que os indiretos, as vezes, sobre-
pujam muito esta quantia. V. Ex" sequer apreciou
isso. Pediria que V. Ex® o fizesse, porque eu vou
repetir a emenda para que V. Ex* se pronuncie
sobre a mesma.

Temos que pdr um exército bem equipado,
0s nossos oficiais bem remunerados, um exército
bem profissionalizado e em condigbes de exercer
as suas fungdes na plenitude de suas possibili-
dades. E esta redugdo das For¢as Armadas, 0,1%
da populagéo do Pafs, atenderia, segundo alguns
conselheiros militares com os quais eu mantive
entendimento, plenamente, esta situagéo.

Entdo, néo é uma questéo de ter um ndmero
exagerado. Mantive a circunscrigéo, porque acho
que esse contato do exército com a populagéo
mais pobre é altamente necessario. Porque para
evitar essa separacdo exército/ povo e exército/
sociedade civil. Acho que foi muito bom isso e
V. Ex* acolheu também essa sugestdo, que nao
deve ter sido a minha a tnica.

Agora, por que que eu reduzo este orgamento,
Sr. Presidente. Sr. Relator? Eu reduzo este orga-

mento, porque esta provado, tanto & Uniéo Sovié-
tica quanto os Estados Unidos que estéo, por
exemplo, em primeiro lugar em gastos militares
— agora, os Estados Unidos estd em 16° lugar
em questdo de mortalidade infantil, ja colocaram
trés homens na lua e talvez néo tivessem a capaci-
dade de resolver o problema da fome em areas
pobres de New York ou do Brooklin etc: e a Unido
Soviética estd em 34° lugar em matéria de morta-
lidade infantil — e apesar desse superarmamento,
daquele estoque gigantesco de armamento nu-
clear, estdo sendo incapazes de resolver os proble-
mas da sociedade civil.

Entéo, quanto mais se arma e — digo mais,
a seguranga que todos almejam — as Forgas
Armadas e a sociedade civil — n&o adianta nada,
segundo a observagéo de estrategistas militares
de ambos os paises. Quanto mais se arma isso
n&o aumenta a seguranga do pafs, porque exces-
so de armamento o que acontece? Retira-se dos
outros setores sociais a possibilidade de ampliar
a aplicagdo de verbas nesses setores sociais e,
assim, a inseguranga interna é claro que aumenta.

Se temos 35 milhes de criangas abadonadas,
580 35 milhdes de candidatos a bandidos e a
pivetes.

Entéo, esse superarmamento, dai a razdo deste
orcamento, dai a razdo desta proposta, que eu
submeti & apreciagéo. Eu pediria que V. Ex® exami-
nasse aquela estatistica sobre produto nacional
bruto, orgamento militar, gasto com a preparagdo

de soldado etc. Vamos romper esse fato fosso
entre as Forgas Armadas e a sociedade civil.

E quando os politicos se comportam mal, co-
mo nesse episédio da questao da divida exierna,
foi muito mais importante para a imprensa o dialo-
go éspero e de baixo nivel verificado entre os
parlamentares e o Presidente Afonso Arinos, que,
num gesto de fraqueza, violentou o Regimento,
do que discutir a questéo da divida externa.

Os noticiarios nos jornais noticiaram um inci-
dente, mas n&o noticiaram que havia uma preocu-
pagéo que afeta todo o Pais, inclusive a seguranga
nacional, que era a divida externa.

Ent&o, esses pecadilhos dos parlamentares ou
o eventual aluguel de alguns militares, de suas
estrelas, de suas insignias, por algumas compa-
nhias multinacionais, deve ser encarado com bas-
tante franqueza para que nés rompamos esse fos-
so, esse hiato entre as Forgas Armadas e o seu
verdadeiro papel.

Sr. Presidente, no que tange & defesa nacional
sugiro a apreciagéo do Relator, porque é extrema-
mente perigoso aquele controle dos meios de
comunicagdo, da comunicagédo — V. Ex"ndo usou
meios de comunicagdo — permitindo o controle
da correspondéncia, permitindo o controle do ...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Estado de
defesa nacional.

_ OSR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
E, do estado de defesa nacional. V. Ex® vai permitir,
em outras palavras, o grampeamento, violagao
do sigilo da correspondéncia. Da maneira como
est4 redigido, ambiguamente, é muito perigoso.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — V. Ex* me
perdoe, ndo estd ambiguamente.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Propositadamente?

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Proposita-
damente.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Entdo também néo precisa explicar. Eu pensei
que era ambiguo, era uma homenagem a V. Ex*

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Eu vou
explicar, porque como V. Ex® pergunta se é propo-
sitado ou ambigiiamente...

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Sim, muito bem. Se é propositadamente, eu con-

sidero pior ainda. N&o vou discutir com V. Ex*
isso eu vou apenas sugerir que...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Mas eu
néo vou discutir. V. Ex* pode nao discutir, mas
V. Ex* néo pode me impedir de explicar. E um
direito que me assiste.

O SR. CONSTITUINTE LYSANFAS MACIEL—
Pois né&o.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Porque V.
Ex® diz, com uma ponta de fina ironia na sua
expressao, que, alias, € do brilho de V. Ex®, e " ai
me permitir que explique a V. Ex°

O SR, CONSTITUINTE LYSANEAS MACIF.L —
Tudo bem.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Em primei-
ro lugar, nés criamos o mecanismo de defesa,
submetido & Constituigdo, submetido a lei, apro-
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vado pelo Congresso o decreto que assim o de-
cretar...

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL—
Eu ndo sou contrério a estabelecer o estado de
defesa.

O SR RELATOR (Ricardo Fiuza) — Esta bem.
Entéo, veja V. Ex*, que estamos partindo do pres-
suposto de que este Estado de Defesa, que é
uma anomalia que s pode durar trinta dias, cuja
prorrogac@o depende do Congresso, seja real-
mente to grave que a nagao, que o Estado deva
realmente langar mao de mecanismos de guerra
interna; nds esperamos que este estado néo seja
acionado. Daf as dificuldades que pusemos no
texto para que ele seja acionado. Em segundo
lugar, quando V. Ex* disse que eu néo havia apro-
veitado, sequer me referido a uma emenda de
V. Ex', se V. Ex* me perdoasse, gostaria que V.
Ex® repetisse qual o assunto.

_ OSR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
E sobre a questdo dos orgamentos militares e
o nimero de membros efetivos das Forgas Arma-
das.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Muito bem.
Veja V. Ex* E que V. Ex* cita suas estatisticas e
eu me louvei, para nao aceita-las, numa estatistica
oficial, que é uma publicagéo aceita por todo
mundo que é The Military Balance de 1986/87,
onde a despesa com defesa os dez maiores pro-
dutos internos do mundo, V. Ex® talvez tenha visto
nosso relatério, e eu queria que V. Ex® trouxesse
suas estatisticas, porque eu vou escrever para a
revista, dizendo que é mentira, onde o primeiro
é os Estados Unidos, o segundo a Rissia, o tercei-
ro o Japéo, o quarto Alemanha, o quinto China,
sexto, Franga, sétimo Inglaterra, ltdlia, Canada e
Brasil, que € o menor com 0,49 contra 141 dos
Estados Unidos. E o0 menor do mundo, é o Brasil
em gastos.

Paises que gastam menos com defesa, levan-
do-se em conta Brasil, Bahamas, México, Gana,
Niger, Chipre, Japéo, Colémbia, Luxemburgo e
Jamaica, paises do terceiro mundo. Brasil é o
que menos gasta com 0,49.

E, de efetivo das Forcas Armadas, em relagéo
& percentagem da populagéo, o Brasil também
é o0 menor.

Despesas com defesa na América Latina, temos
Nicardgua com 11,19%, Cuba com 9,39%, Peru
7,81%, Chile com 7,76% sobre o Produto Interno.
Uruguai 2,92%, Argentina 2,76% , Bolivia 2,62%,
Venezuela 2,15% , Paraguai 1,34% e Brasil 0,49%.
Realmente as Forgas Armadas do Brasil séo uma
vergonha, em matéria de armamento. Na América
Latina, ndés somos os dltimos com despesa.

Eu néo estou contraditando as informagées,
eu peco apenas a V. Ex* que tenha a gentileza
de me remeter as estasticas, porque eu estou
também.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Eu estou querendo apresentar a minha emenda.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Eu li as
emendas de V. Ex?, mas V. Ex® néo citou as fontes
das estatisticas n&o. Eu recebi a emenda de V.
Ex

O SR CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Eu néo citei, porque V. Ex® sequer ...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Mas eu
pego V. Ex® que cite, porque estou me louvando
em estatisticas que julgava sérias. Eu quero ver.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Muito bem.

O fato de um pais ser o décimo, quinto ou
Gltimo, néo é téo importante quanto saber a rela-
¢ao que tem a situagéo interna do Brasil.

O fato de dizer, por exemplo que o Brasil destina
7%, 5% da sua educag@o, nao quer dizer que
resolveu o problema da educagédo no Brasil, O
fato do Brasil destinar uma porcentagem X, que
¢ a dltima do mundo, n&o resolveu o problema
da seguranga no Brasil. Entao é isso que eu quero
estabelecer, esse tipo de relagéo.

Sr. Presidente, nds estdvamos discutindo outro
assunto quando veio o problema da estatistica.
Eu estava falando que esse poder de grampear
telefone, esse poder de violar o sigilo da corres-
pondéncia, esse poder é um exagero especial-
mente no Estado de Defesa; esta contido e V.
Ex* agora explicitou que a expresséo n&o é ambi-
dua, € para isso mesmo, o que torna pior.

O Sr. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Af vai difi-
cultar o estado de defesa: a sua decretagéo, fisca-
lizar...

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
UUm momento, mas exatamente eu acho que para
fiscalizar o estado de defesa, que é o estado preli-
minar ao estado de sftio, ndo ha necessidade des-
se exagero de grampear telefone, mexer no sigilo
da correspondéncia. E evidentemente um exage-
ro, € um processo profundamente antidemocra-
tico que nao leva a nada.

Ha outros exageros também. Eu acho que o
prazo de comunicagéo ao Congresso é muito
grande.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Dez dias,
se tiver recesso.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Outra coisa também, é que permite prender pes-
soas e fazer levantamentos, encaminhamentos e
tal.

Eu sugeriria a V. Ex* muito bem, vamos manter
o direito de prender, mas nao vamos manter o
direito de torturar, o direito...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Mas onde?

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Espera ai, estou falando para V. Ex* A minha
emenda € no sentido de que pode prender sim
mas que o juiz comum ao efetuar uma priséo
ele é obrigado a encamimhar o preso antes a
um exame para ver em que condigoes fisicas e
mentais ele entra na priséo.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Veja bem
V. Ex*, no caso da priséo, vou relembrar o artigo
para ficar nos anais.

“A ser determinado na forma da lei, pelo
executor da medida serd comunicado, ime-
diatamente, ao juiz competente que a rela-
xar& se néo for legal. A prisdo ou detengéo
de qualquer pessoa néo podera ser superior
a dez dias, salvo quando autorizado pelo Po-
der Judiciério. E vedada a incomunicabili-
dade do preso.

2°) A decretag@o devera ser comunicada
pelo Presidente ao Congresso dentro de 24
horas, com a respectiva justificativa.”

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Um minutinho; comunicar é uma coisa, submeter
a decisdo, a aprovagdo do Congresso Nacional...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Submeter
eu sou propositadarente contréario.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Eu sei.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Vamos ad-
mitir que nés estejamos de recesso e haja um
fato grave, determinante.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Muito bem. Para isso hé outros mecanismos. Esse
comunicar simplesmente, é um dispositivo pro-
fundamente arbitrério.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Entao eu
vou ler o paragrafo seguinte?

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Nao, eu j& estou lendo. Eu estou até concordando
com vérias medidas de quebrar (ilegivel).

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Af o Con-
gresso é obrigado no méximo em 10 dias —
pode ser 24 horas também, depende da nossa
eficiéncia — apreciar o decreto, devendo perma-
necer em funcionamento enquanto vigorar. Se
for rejeitado o decreto, cessa imediatamente.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Pois é, mas V. Ex* manteve o mesmo espirito
do decreto-lei. Est4 me lembrando aquela evoca-
¢éo de decreto-lei italiano. A ltdlia também tem
decreto-lei, s6 que 14 ndo vigoram os atos, ndo
tém nenhum valor. Ele é aprovado por decurso
de prazo, mas os atos, por perpetradas naquela
época, durante a vigéncia do decreto-lei italiano,
néo produzem valor. E uma diferenga fundamen-
tal do decreto-lei brasileiro, que alids tem sido
abusado, que tem usado o Presidente da RepG-
blica, tem usado muito mais que ao tempo do
General Figueiredo.

Mas eu estou sugerindo um método de aperfei-
g¢oamento, eu estou de acordo com a quebra da
incomunicabilidade. Mas a histéria deste Pafs nos
tltimos anos tem sido uma histéria muito ligada
a tortura, muito ligada a doutrina de seguranga
nacional. Entdo eu quero apenas que seja apre-
sentada ao juiz para ver em que condigdes essa
pessoa entra na priséo. Eu ndo sou contra prisao.
Me ddo um atestado de sanidade fisica e mental.

Finalmente, estado de defesa nacional, Sr. Pre-
sidente, néo devia ser invocado para reprimir,
quando a Constituigdo determinar, por exemplo,
que se estabelega um processo de reforma agré-
ria, ai o Congresso Nacional pode requerer um
estado de defesa nacional a fim de implementar
aquelas medidas importantes de uma reforma ur-
bana; que causa, por exemplo, o Prefeito de Séo
Paulo que € um desequilibrado, criouuma guarda
municipal e & luz do dia cassou, o que ele chamou
de invasores, & luz da telaviséo, o espetaculo até
parecia uma coisa programada. Entdo, quando
houver estado de comogé&o intemna, onde tem que
ser implementada medidas de justica, medidas
previstas na propria Constituigdo. O Congresso
Nacional — é também uma emenda que eu fago
nesse sentido — o Congresso Nacional pode de-
cretar um estado de defesa nacional para imple-
mentar aquelas medidas de interesse social.

Sr. Presidente, vou terminar — eu tenho vérias
outras emendas — mas nao vou abusar do tempo
dos companheiros. Mas eu cho que nds estamos
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numa oportunidade sui generis para romper
com esses dualismos, sociedade civil e Forgas
Armadas, liberdade democrética e Forgas Arma-
das, isso é uma esquisofrenia, isso ndo conduz
anada, criar um corpo separado; isso € um corpo
que tem que ser integrado & Nagéo, na sua missao
mais nobre. Um corpo bem assistido, um corpo
bem remunerado, profissionalizado. Por exemplo,
Sr. Presidente, nés podemos prever isto, porque
ao estabelecer as prioridades para atendimento
desses altos objetivos, nds temos que definir o
que é seguranga nacional.

Seguranga nacional se confunde com o bem
estar do povo; a seguranga nacional se confunde
com justiga social, a seguranga nacional se con-
funde com o povo que pode comer trés vezes
ao dia, que tem acesso a educagéo, que tem aces-
S0 a0 consumo, é essa a nogéo de seguranga
nacional; € ndo aquela que nés herdamos da Ale-
manha de Hitler, o seu aperfeicoamento no War
College que hoje é tdo combatido pela propria
sociedade americana e que foi implantada pelo
General Golbery aqui na Escola Superior de Guer-
ra.

Nés temos que romper essa dicotomia, se néo
vamos continuar, Sr. Presidente, como reféns de
uma chantagem; e a chantagem é o pengo de
uma guerra externa Que se ela néo vier, os milita-
res comegam a ndo ter guerras externas para
fazé-lo, eles passam a ocupar o seu proprio Pais
e ficam indéceis. E ao passo que, se nds tivermos
a coragem — e ha muitos militares do mais alto
patriotismo e que estdo preocupados com essa
dicotomia — ndo seremos mais reféns dessa
chantagem da guerra externa ou da perturbacéo
interna. Talvez, j4 ndo h4 mais — repito — o
inimigo comumn que a doutrina de seguranga na-
cional exigia, que era o comunismo que hoje,
tem, praticamente, trés representantes aqui no
Congresso Nacional. Tem que arranjar um outro
motivo, pode ser o apelo & violéncia, que é uma
coisa que todo cidadéo temn direito, mas, isso dis-
farca uma realidade que este Pais vive, disfarga
uma tragédia do cotidiano que este Pafs vive, esta
é a nossa preocupagéo e um apelo ao Sr. Relator
que tem, talvez, uma visdo mais ampla. Vamos
romper esse dualismo: sociedad civil, Forgas Ar-
madas e Democracia, podem perfeitamente, con-
viver.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Agradego
a V. Ex V. Ex® entende que um cidado militar
é um cidadéo civil, devem acabar com essa dico-
tomia. Ambos séo iguais Muito bem, mas V. Ex’
da um mau exemplo quando profbe que o Minis-
tro militar fale propée que os ministros militares
venham a falar sobre o assunto de debate na
Constituicdo e nao proibe os ministros civis. Ha
& um certo contracenso. Mas, sdo emogoes.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Militares em posto de comando. V. Ex* néo enten-
deu bem.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Mas, tam-
bém, civis em posto de comando V. Ex* néo proij-
b, V. Ex* d4 um mau exemplo...

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
Para isso ha inelegibilidades.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — V. Ex* da
um péssimo exemplo de unio. Eu acho que nés

estamos falando mais no passado e no presente
do que no futuro deste Pafs.

O SR. CONSTITUINTE LYSANEAS MACIEL —
V. Ex* estd muito apegado ao passado; eu nao
posso...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Eu néo
tenho compromisso algum com esse passado,
eu cito fatos.

Mas, eu agradeceria se V. Ex* me respondesse
se em suas emendas apresentou o seu conceito
de seguranga nacional, porque eu estou tentando
ter o melhor conceito possivel e agradeceria que
V. Ex® nos desse um conceito para que, também,
pudéssemos trabalhar em cima desse conceito.
Pelo que vi V. Ex® ndo definiu, na sua compreen-
séo, o que é.. Eu gostaria de um aparte doutri-
nério, na parte de conceitos, se V. Ex* mesmo
nos seus apartes de Relator pudesse ajudar a Co-
misséo eu ficaria muito grato.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
sulto ao Sr. Constituinte Ottomar Pinto, se gostaria
de usar da palavra.

O SR. OTTOMAR PINTO — Esta bem, Sr. Presi-
dente, vou ser breve porque jé foi discutida exauti-
vamente essa emenda. .

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — A Presi-
déncia agradece a brevidade de V. Ex°

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Perfeitamente. Apenas tenho trés emendas a apre-
sentar, mas sdo emendas que néo véo ao fim
da quest&o, alguns aspectos que achava relevante,
uma delas diz respeito ao problema da compe-
téncia da Unido e tutela da patente. Realmente
colima alguns dos objetivos do Deputado Roberto
Brant, mas, nédo todos, ele simplesmente propu-
nha a supresséo de todos os paragrafos do art.
15. O que nés propomos aqui é a supresséo de
alguns desses pardgrafos que consideramos que
sdo mais estatutérios.

Qutra é com relagao aos bens da Uniéo, supn-
mindo coisas que sdo mais ou menos consen-
suais e insistindo na presenga, na Constituigéo,
do Correio Aéreo Nacional, em homenagem
aqueles que deram muito de si para a integragéo
da regido amazénica e do Centro-Oeste, mas o
nosso nobre Relator suprimiu do texto constitu-
cional. Mas vamos insistir, entdo, com o apoio
do nobre Deputado José Genoino.

Obrigado, é somente isto o que tenho a dizer.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — A Mesa
agradece e, como hoje se encerra o prazo para
apresentagio de emendas e, tenho a impressdo
de que alguns Constituintes ainda estéo elabo-
rando as suas, entdo vamos ficar nos préximos
trés dias sem nos reunir porque é exatamente
o prazo que o Relator terd para analisar essas
emendas. E, de nada adiantaria — a menos que
o Plenério entenda diferente e agora néo ha nem
ndmero para deliberar — nds estarmos nos reu-
nindo. Entéo, entendo que deva ser convocada
uma reuniéo para as 9 horas de sexta-feira, porque
a partir daf entéo teremos que concluir os traba-
lhos. Vamos ter que discutir novamente todas as
matérias, j que as emendas, evidenternente, alte-
rarao substancialmente o texto do projeto do Rela-
tor e sobre as quais ele emitird a sua opiniéo,
ent&o teremos sexta, sdbado e domingo... Mas,
de qualquer maneira, nés teremos sexta, sébado

e domingo como prazos fatais para esta Subco-
misséo, para aprovar o seu parecer.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, eu ja apresento uma sugestao de
que todos os membros da Subcomisséo fiquem
cientes — nédo hé nlimero aqui mas fago a suges-
tao — de que a comecemos a apreciar sexta-feira,
as 9 horas da manha, em reunides diretas. E que
ja seja consultado para ver...

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Perfeito.
Entéo eu agradego a presenga de todos, inclusive
das autoridades e da imprensa e encerro esta
reuniao.

(Levanta-se a reunido as 17 horas e 57 minu-
tos)

ANEXO A ATA DA 9° REUNIAO DA SUB-
COMISSAO DE TRIBUTOS, PARTICIPACAO
E DISTRIBUICAO DAS RECEITAS, REALI-
ZADA EM 6/5/87, AS 10:16 HS E PUBLI-
CADA EM SUPLEMENTO AO DANC N° 56,
DE 8/5/87.

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) — Haven-
do niimero regimental, iniciamos a nossa reunido
de hoje, determinando ao Secretério que proceda
a leitura da ata da sesséo anterior.

(E aprovado o pedido de dispensa da leitura
da ata.)

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) — Con-
vido a participar da Mesa, para proferir a palestra
de hoje, o Dr. Everlindo Heinklein, Supervisor Téc-
nico do Escritério Regional do DIEESE do Paran4,
a quem concedo a palavra.

O SR. EVERLINDO HEINKLEIN — 8r. Presi-
dente, Srs. Constituintes, a andlise a que vou pro-
ceder tem o enfoque particular do DIEESE —
entidade de assessoria dos sindicatos dos traba-
lhadores. Neste sentido, nossa preocupagéo fun-
damental foi, sobretudo, com as disfungbes do
sistema tributério, principalmente do ponto de vis-
ta funcional, ou seja, da tributagdo do capital e
do trabalho.

Também nos preocupou fundamentalmente a
questao da fiscalizagdo dos tributos e a do empre-
go nas suas linhas gerais

Esse é o enfoque que a partir da nossa atividade
daremos ao depoimento.

O ponto inicial é a questdo da carga tributéria
global. Na andlise que fizemos, a carga tributaria
dlobal do sistema, de um patamar histérico de
25% , a0 longo dos anos 70 até o presente, pratica-
mente se mantém estével: o que efetivamente
tem caido é a carga tributéria liquida. Entdo, de
uma situagao de 16%, nos anos 70 e 74, ela
vai caindo a cada cinco anos, a cada guingiénio
praticamente, passando a 14%, em 75/79, 10%,
nos anos seguintes, para, finalmente, em 84, al-
cangar 6%.

Uma primeira observagao seria que essa situa-
gédo geral, ou seja, a carga tributaria global e a
liquida — comparativamente a outros paises in-
dustrializados ou semi-industrializados ou de pa-
dréo de desenvolvimento semelhante ao do Brasil
— ainda é baixa, sobretudo se se considerar essa
involugéo recente da carga tributéria liquida, talvez
uma das mais baixas do mundo.

A carga tributéria liquida tem caido em fungéo,
entdo, das transferéncias e dos subsidios. As





